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Oficio n° 9487/2019 - SES

SEI/GOVERNADORIA - 8413517 - Ofício

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Goiânia, 06 de agosto de 2019.

Ao Excelentíssimo Senhor
LISSAUER VIEIRA
Presidente
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Assunto: Encaminhamento da Nota Técnica Conclusiva n° 17/2019-CGE

Senhor Presidente,

Em atendimento ao disposto no artigo 11 da Lei estadual n° 15.503/2005, encaminhamos a
essa lTégia Casa de Leis a Nota Técnica Conclusiva n° 17/2019 (v. 6890560), elaborada pela
Cont~adoria-Geral do Estado - referente à análise da Prestação de Contas Anual, exercício 2014, do
Instituto de Gestão e Humanização (IGH), quanto à execução do Contrato de Gestão n° 002/2013-SES-GO,
para o gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde do Hospital de Urgências
de Aparecida de Goiânia - HUAPA - acompanhada do Despacho n° 204/2019 (v. 8346055), de lavra da
Coordenação de Acompanhamento Contábil, devidamente aprovado pelo Despacho n° 559/2019
(v. 8391283), da Superintendência de Performance, os quais contêm as informações das medidas adotadas
por esta Pasta, com o objetivo de atender as recomendações da Controladoria-Geral do Estado - CGE.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por MARIELLI VIEIRA RIBEIRO, Chefe de Gabinete, em
08/08/2019, às 16:51, conforme art. 2°, ~ 2°, IlI, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto nO
8.808/2016.111A autenticidade do docnmento pode ser conferida no site

o ~ hUp://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 8413517 e o
i!li .I • código CRC 980FC3EO.
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ESTADO DE GOIÁS
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
GERÊNCIA DE AUDITORIA DE CONTAS

Nota Técnica nO:17/20J9 - GEAC- 15102

NOTA TÉCNICA CONCLUSIVA

GERÊNCIA DE AUDITORIA DE CONTAS - GAC

I¥ SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS DE CONTRATOS DE GESTÃO - SFCCG
I

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS - CGE

ABRIL/20t9

Registro Anual da Prestação de Contas Anual- 2014 n° 21/2018
Processo n° 201600010025431
Contrato de Gestão n.o00212013-SES/GO

I . IDENTIFICAÇÃO
Órgão supervisor/Contratante: Secretaria de Estado da Saúde - SES/GO
CNPJ: 02.529.964/0001-57
Organização Social/Contratada: Instituto de Gestão e Humanização - IGH
CNPJ: 11.858.570/0001-33
Unidades Públicas: Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia -HUAPA
CNPJ: 02.529.964/0010-48
CNES: 5419662
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Vigência do Contrato de Gestão e seus termos aditivos:

Contrato n° 002/2013-SES/GO: 04.07.2013 a 03.07.2014 (12 meses)

1° Termo Aditivo ao Contrato n° 002/2013 - SES/GO: 04.07.2014 a 03.07.2015

2° Termo Aditivo ao Contrato nO002/2013 - SES/GO: 04.07.2015 a 03.07.2016
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Valor Mensal do Repasse Financeiro para o exercício de 2014:

De 04.01.2014 a 03.07.2014: R$ 3.108.000,00 (três milhões, cento e oito mil reais)

De 04.07.2014 a 31.12.2014: R$ 3.108.000,00 (três milhões, cento e oito mil reais)

Total Anual dos Repasses Financeiros para o exercício de 2014: R$ 41.681.105,89 (quarenta e um milhõcs, sciscentos c oitenta c um mil, ccnto c cinco reais e
oitcnta c novc ccntavos) - (I)

Nota:
I. Cálculo: RS 37.296.000,00 (RS 3.108.000.00 x 7 + R$ 3.108.000,00 x 5) + R$ 3.794.057,97 (Repasse de recursos para corrigir o descompasso financeiro do Contrato de
Gestão na 002/2013-SES/GO, referenle ao periodo de janeiro a novembro de 2014) + R$ 591.047,92 (Diferença de repasse mensal a partir de dezembro/2014 em decorrência da
repactuação do Contrato de Gestão na 002/2013-SES/GO) = RS 41.681.105.89 (Cláusula Oitava - 20 T.A. - site IGH).

Ordem de Serviço: 2017.0606.094520-60-CGE (Link SEI 5894425)

Auditor da CGE: Zilda Pimenta Faleiros Rezende - Analista de Finanças e Controle

Ementa: Trata-se de fiscalização em especial com relação aos seguintes pontos: adequada formalização c tempestividade na prestação de contas anual de 2014, avaliação dos
trabalhos desenvolvidos pelas comissões de avaliação e fiscalização, referente á execução do contrato de gestão n° 002/2013-SES/GO. As contas anuais foram submetidas pela
Organização Social ao Órgão Supervisor signatário do ajuste com o objetivo de comprovar a correta aplicação dos recursos públicos recebidos, o adimplemento do seu objeto e,
principalmente, o alcance dos resultados almejados. Nos termos do.li 2~ inciso X, do artigo 21, da Resolução Normativa n. ° 007/2011 - TCE/GO c cláusula décima do referido
contrato de gestão. A prestação de contas da Organização Social deverá ser considerada regular, regular com ressalvas ou irregular, mediante ato do dirigente do Órgão
Supervisor.

11. PREÂMBULO

I. Considerando que a presente prestação de contas anual foi submetida à apreciação do Órgão Supervisor em cumprimento do dever de prestar
contas, de acordo com o parágrafo único, do art. 19, da Resolução Normativa nO007/2011, do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, que regulamenta as
prcstaçõcs de contas c dá outras providências cm relação aos contratos dc gestão, dispõe:

Parágrafo único. Entende-se por Prestação de Contas relativa à execução do contrato de gestào, a comprovação perante o Órgão Supervisor. da correta aplicação dos recursos
públicos recebidos, do adimplemento do objeto do contrato de gestão e, principalmente, do alcance dos resultados almejados, cuja avaliação de desempenho da Organizaçâo
Social deverá ser considerada satisfatória, a qual deverá ser instruido dos documentos previstos nos artigos 20 e 21 desta Resolução.

2. Cabe ao Órgão Supervisor, em especial, realizar os procedimentos de controle e fiscalização (acompanhar, fiscalizar e monitorar a execução
do contrato de gestão, avaliar o cumprimento das metas pactuadas e aprovar as contas da Organização Social contratada) de acordo com os parágrafos I° e 2°, do
art. 21, da Resolução Normativa n° 00712011, do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

2.1. Destaca-se o papel do Conselho Fiscal da Organização Social que tem a atribuição de fiscalizar de forma assídua e minuciosamente a
administração da entidade contratada, conforme determina no art. 5°, da Lei Estadual n° 15.503/2005.

3. Depois da apreciação dos autos, deve o Órgão Supervisor encaminhar à Controladoria-Geral do Estado - CGE o processo de prestação de
contas anual da contratada, instruído em conformidade com as normas que regem os contratos de gestão.

4. No âmbito da Controladoria-Geral do Estado será efetuado o registro do processo de prestação de contas anual da Organização Social e,
também, a fiscalização dos parâmetros definidos pelo art. 4°, da Instrução Normativa n° 34/2016- CGE/GAB, de 09.05.2016, que dispõe:

Ar!. 4° As prestações de conlas relativas aos Contratos de Gestão, formalizados entre o Poder Público e Organizações Sociais, ao serem recehidas na CGE, serão ohjeto de
fiscalização em especial com relação aos seguintes pontos:

I - a adequada formalização e tempestiv.idade na Prestação de Conlas, inclusive sua disponibilização aos órgãos competentes em homenagem ao princípio da transparência
pública;
II - avaliação dos trabalhos desenvolvidos pelas comissões de avaliação e fiscalização.
~ J o A Contro/adoria-Geral do Estado emitirá Nota Técnica acerca das conlas apresentadas, 110 prazo de /5 (quinze) dias, prorrogáveis, contados da disponibilização l1a

integra dos elementos previstos na legislação de regência, sem prejuizo de diligências saneadoras que suspendem o prazo ora fixado.

,~2° Os achados e seus fundamentos da Nota Técnica mencionada no parágrafo anterior desta Instrução, serão disponibilizados ao Órgão SupervisOJ; para que no exercício do
contraditório e ampla defesa. apresente Sllas alegações de defesa e/ou razões de justificativas. no prazo de 10 (dez) dias .

.~' 3° Transcorrido o prazo fitado no J' 2° a CGE elaborará Nota Técnica Conclusiva, recomendando e/ali adotando as medidas pertinentes, tais como: comunicação de
i,.regularidades ao Tribunal de Contas do Estado: sugestões para melhorias de práticas de gestão; recomendação para ressarcimento ou recomposição de valores ao patrimônio
do Estado; encaminhamento dos fatos à Procuradoria-Geral do Estado nos casos que c01rfigurem improbidade administrativa e todos quanto recomendem a indüponibilidade
de hens, dentre outras pertinente,,,.
:.,' 4f.J Na Nota Técnica ficará registrado também que o recurso transferido poderá ser o~;eto de inspeções e auditorias, com a possibilidade de ser verificado o cumprimento do
objeto, inclusive fisicamente, e de utilizar, dentre outros documentos, a Prestaçâo de Contas encaminhada.

,$ 5° A documentação encaminhada poderá subsidiar a definição e adoção de trilhas eletrônicas e/ou a identificação de indicias de impropriedades a serem ver(ficadas in loco
ou por exame documental. (Os Grifas são nossos).

5. Ressalta-se também que, compete ao contratante fazer constar no processo de tomada de contas anual as peças documentais previstas no
parágrafo único, do art. 22, da Resolução Normativa nO00712011, do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Isto é, o rol de documentos definidos no art. 20,
inciso I a XII, acompanhado do parecer e julgamento do dirigente máximo do Órgão Supervisor.

6. À luz do S 4°, do art. 21, da Resolução Nonnativa supracitada a contratante deverá manter arquivado em boa ordem, pelo prazo de cinco anos
contados da aprovação, o processo de prestação de contas anual da contratada, inclusive com os documentos exigidos pela legislação pertinente, visando
comprovar os gastos realizados pela Organização Social.
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7. A presente análise se dá com base nos dados e informações contidos no processo de prestação de contas anual de 2014, no'~{,600:1~ O
não consta no processo oficio ou documento similar encaminhando o processo de prestação de contas a esta Controladoria. As contas anuais foram'.;eceb~ S'
órgão supervisor em 29.05.2017, por meio do Oficio n° 2.63712017/GAB-SES/GO, fls. 457. Cabe ressaltar que a manifestação do dirigentem*x~g 1!l"
supervisor - SES sobre as contas de 2014, se deu na forma de Despacho n° 039/2016 - GAB/SES, à fls. 441, onde considerou como "Regulaf'G?fÍÍJ.l.~~~A',
segundo artigos 208 e 209 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Cabe sublinhar que a data de emissão do despacho, '0'7,01. e
anterior a autuação da prestação de contas anual no SEI que ocorreu em 30111/2017. Dessa análise, resultou a Nota Técnica Preliminar n° 29/2018 SEI-SFCCG
(SEI 3801341), sendo encontrados os seguintes achados correspondentes aos itens: 9.1,9.2,9.3,9.4,9.5, 9.6, 9.7, 9.8, 9.9, 9.]],9.13, 9.14, 9.15, 9.16, 9.17, 9.18,
9.19,9.20,9.21 e 9.22.

7.1. O exercício do contraditório e da ampla defesa, consoante previsão do 9 2°, lI, Art. 4° da IN n° 34/2016-CGE/GAB, deu-se por meio do
Oficio n° 1448/2018 SEI-CGE (SEI ~), Despacho n° 302/2018 SEI-SES (SEI ~) e do Oficio nO42 1/201 R-Diretoria Regional IGH (SEI ~).

13/08/2019

m. RESULTADO DA ANÁLISE

8. O presente trabalho de fiscalização encontra-se previsto no artigo 4°, da Instrução Normativa nO034/2016-CGE/GAB, de 09.05.2016, sobre as
contas anuais de 2014, relativas ao contrato de gestão nO 002/2013-SES/GO, a cargo desta Controladoria, confonne definido na Ordem de Serviço nO
2017.0606.094520-60-CGE (Link SEI 5R94425)

8.1. Para tanto, foram aplicados os seguintes procedimentos: verificação da aderência entre as normas pertinentes e a prestação de contas; análise
de relatórios gerenciais; verificação dos resultados dos trabalhos realizados pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Órgão Supervisor; análise do
relatório de auditoria independente sobre as demonstrações financeiras; análise das medidas adotadas pela contratante e contratada, objetivando o saneamento das
não conformidades ocorridas no excrcício financeiro, que geraram prejuízos ao crário ou inviabilizaram o alcance das mctas fixadas no contrato dc gcstão.

9. A metodologia adotada por esta Controladoria objetiva dar visibilidade aos resultados atingidos pela contratada, em harmonia com o
estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, no art. 19, da Resolução supracitada e no contrato de gestão. Assim, esta Nota Técnica traz as
conclusões acerca dos achados preliminares cotejados com as manifestações e documentos acrescentados aos autos, por parte do IGH e da SES/GO. Indica, por
fim, os achados remanescentes conforme elencado a seguir:

9.1. Publicação no Diário Oficial do Estado da convocação pública de Organizações Sociais qualificadas e de entidades passíveis de qualificação
na área de interesse (inciso 1 do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do TCE):

Foí apresentado pela IGH justificativa (fl. 92) "(. ..) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que o encaminhará aos
devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa nO007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE)." A contratante juntou aos autos a
cópia do DOE-GO n° 21.353, de 23/05/2012 (fls. 279) contendo o anúncio da abertura do chamamento público n° 004/2012 convidando as empresas a se
inscreverem e a cópia do DOE-GO n° 21.624, de 08 de julho de 2013 (fls. 409), contendo o Extrato do Contrato de Gestão n° 002/20 I3-SES/GO. Contudo, não
restou atendido sobre publicídade no Diário Oficial do Estado da convocação pública de Organizações Sociais qualificadas e de entidades passíveis de
qualificação na área de interesse, sagrando a IGH vencedora do Certame, conforme previsto na Resolução Normativa n° 007/2011, do Tribunal de Contas do
Estado de Goiás.

Ressalta-se que o órgão supervisor deverá juntar aos Autos cópia do Diário Oficial do Estado nO21.373 de 26 de junho de 2012 que traz o
resultad~ial do chamamento público nO004/2012/SES.

i

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nO421/2018, (SEI 4567204 ):

Foram apresentados através do Anexo I, cópia das publicações do Diário Oficial onde constam as OSS habilitadas a participarem do Chamamento 004/2012/SES. bem como a
divulgação do Resultado Preliminar do referido Chamamento e Extrato do Contrato de Gestão firmado.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):
"Item 9.1 - Em atendimento ao que solicita o inciso I do artigo 20, reitera-se publicação no Diário Oficial do dia 23/05/2012 (SEI 4567287), Instrumento de Chamamento
Público, para seleção de Instituição sem fim lucrativo para finnar Contrato de Gestão, para gerenciamento, operacionalização e execução das ações dos serviços de saúde no
HUAPA. Vale ressaltar que na Nota Técnica preliminar nO 33/2018 SEI - GEAC referente a prestação de contas do HUAPA (processo 201700010009119) do ano de 2016.
foram anexados os mesmos documentos c o quesito foi considerado atendido. De forma complementar a OS encaminhou Anexo I (SEI 4567207) contendo outra publicação de
Chamamento Público feita em 26/06/2012 e Informativo de Resultado Preliminar de 22/0512013."

Análise da CGE:

Com o intuito de atender o requisito foram apresentadas as publicações requeridas através do Anexo I (SEI1.2illQl/ ~), deixamos de
considerar o fato como Achado.

9.2. Publicação da decisão do Poder Público para firmar o contrato de gestão, com indicações das atividades a serem executadas e das entidades
que manifestaram interesse na celebração do referido instrumento (inciso II do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do TCE):

Foi apresentado pela IGHjustificativa (fls. 94) "(...) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que o encaminhará aos
devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa nO007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE)." A contratante juntou aos autos
justificativa (fls. 281) "(. ..) não há publicação do ato conforme descreve o inciso, pois tanto na Lei Estadual n° 15.503/2005 quanto na Lei Federal n° 9.637/98
não exige publicação nestes termos ". Contudo, não restou atendido sobre publicidade da decisão de firmar o contrato de gestão, indicando as atividades que
deverão ser executadas, conforme previsto na Resolução Normativa n° 007/2011, do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nO421/2018, (SEI llil2M):
Foram apresentados através do A!J.g,gj, cópia das publicações do Diário Oficial onde constam as OSS habilitadas a participarem do Chamamento 004/2012/SES, bem como a
divulgação do Resultado Preliminar do referido Chamamento e Extrato do Contrato de Gestão firmado.

Manifestação SES/GO: Despacho nO302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.2 - No que se refere ao achado citado neste item, quanto á auséncia do ato de publicação da decisão do Poder Público para firmar Contrato de Gestão, não localizamos
nos registros da SES documento contendo infonnação de "publicação da decisão do Poder Público para firmar o Contrato de Gestão, com indicações das atividades a serem
executadas e das entidades que manifestaram interesse na celebração do referido instrumento" na forma preconizada no inciso Il do altigo 20 da RN 007/2011 - TCE/GO.
Observa-se que o Parágrafo único do artigo 6" da Lei 15.50312005 prevê: "Deverá ser fundamentada a decisão do Chefe do Executivo quanto à celebração de conD"atode gestão
com organizações sociais para o desempenho de atividade de relevância pública, mediante demonstração objetiva de que o vínculo de parceria atende a objetivos de eficiência
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Análise da CGE:

O Órgão Supervisor esclarece que o texto sobre a exigência da publicação em análise, foi inserido através da Lei
31/12/2013, ou seja, data posterior ao Contrato de Gestão nO170/2011-SES/GO.

Mesmo que o argumento apresentado pcla Secretaria de Saúde seja insuficiente, no entanto, a exigência de
Organização Social foi introduzida pcla Lei n° 18.331, de 30/12/2013, deixamos de considerar esse fato como Achado.
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9.3. Justificativa sobre os critérios de escolha da Organização Social contratada (inciso 111do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011
do TCE):

Descrição do Achado:

Ausência de demonstrações das razões que motivaram a assinatura do contrato de gestão n." 002/2013-SES/GO com a terceira colocada do
chamamento publico n° 004/2012 realizado.

Situação Encontrada/Evidências:

Foi apresentado pela rGH justificativa (fls. 96) "( ..) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que o encaminhará aos
devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa nO007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE)." A contratante juntou aos autos o
Termo de Referência, onde figura as regras do certame (fls. 283 a 305), e a Ata de Julgamento de Propostas de Trabalho do Chamamento Público n° 004/2012,
juntamente com as tabelas de pontuação das três OSS candidatas, em anexo (fls. 306 a 327) onde aparece a IGES como a OSS vencedora do certame com a
pontuação total de 82,5 pontos (fls. 320), de um total de 100,00 pontos. Porém, a IGH, com quem a contratante firma contrato de gestão, ficou em terceiro
lugar com a pontuação total de 70,2 pontos, conforme documento de fls. 313.

Observa-se que da Homologação do Resultado Final do Chamamento Público n° 004/2012 - Melhor Técnica, DOE na 21.388 de 17/07/2012, à
publicação do Extrato do Contrato de Gestão n" 002/2013-SES/GO, DOE n° 21.624 de 08/07/2013, decorreram 356 dias dos demais tramites legal.

Cabe ressaltar que a contratante trouxe aos autos um despacho na 121/2012 - SUNAS/SES-GO (fls. 352 a 357), junto com uma justificativa (fls.
358 e 359), objetivando esclarecer as razões pela qual se tem como viável a contratação da organização sociallGH. Contudo, tais documentos não deixam claro o
porquê desta ter optado pela IGH ao invés da vencedora do certame a IGES.

Critérios:

Inciso II do art. 6°-C da Lei Estadual n° 15.503/2005; e

Art. 11, ~ único, da R.N. na 00712011 TCE-GO.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nO42112018, (SEI ~):
Foram apresentados através do~, cópia das publicações do Diário Oficial onde constam as OSS habilitadas a participarem do Chamamento 004/2012/SES, bem como a
divulgação do Resultado Preliminar do referido Chamamento e Extrato do Contrato de Gestão fitmado.

Manifestação SES/GO: Despacho nO30212018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):
"Hem 9.3 - Em resposta ao achado manlido no Inciso HI do artigo 20, "Ausência de demonstrações das razões que motivaram a assinatura do contrato de gestão nO 00212013-
SES/GO com a terceira colocada no chamamento público nO 00412012". A saber. após publicação do chamamento público, realizada, então, a sessão. compareceram seis
interessadas, conforme se infere na ata (fls. 1-3), analisados os doeumentos de habilitação, foram admitidas á fase de julgamento de propostas apenas a AGIR (Agencia Goiana
de Integralização e Reabilitação). o IGH (Instituto de Gestão e Humanização) e o IGES (Instituto de Gestão em Saúde), tal resultado publicado no DOE (fls. 4 -7). Apreciadas as
propostas de trabalho sagrou-se vencedor o IGES, conforole Ata e publicação no DOE (pg. 8-30). Após aberto prazo para interposição de recursos o Instituto Pedro Ludovico e
o Instituto Nacional de Amparo á Pesquisa. Tecnologia, Inovação e Saúde formularam pedido de reconsideração e recurso administrativo quanto sua inabilitação (31-75). Tais
pedidos foram indeferidos pela Comissão Permanente de Licitação, do que se deu publicidade por meio do DOE (76-79). Então, sobreveio mandado de segurança impetrado
pelo Instituto Pedro Ludovico, determinando o sobrestamento deste feito (l1s. 80-134). Posteriomlente com o julgamento do mérito dessa ação, restou determinado a realização
de nova sessão da qual deveriam participar, além das organizações sociais que antes já haviam restado habilitadas (AGIR, IGH E IGES) também o impetrante, Instituto Pedro
Ludovieo (fls. 135). Assim após notificação das interessadas, foi realizada nova sessão conforme ata de prosseguimento dos trabalhos (fls. 136-144). Foi então solicitada
manifestação da PGE, tendo como resposta o Despacho "GAB" nO 1441/2013, segundo o qual se orientou "pela inabilitação das organizações sociais que não atendam aos
ditames do edital" (fls. 145). Em continuidade ao chamamento, conforme ata verificou-se a renúncia da GERIR (IGES), inabilitação do IPL e a desistência da AGIR, restando
apenas a proposta de trabalho do IGH que veio a ser aprovada conforme ata de julgamento e tabela de pontuação. esse resultado preliminar foi publicado no DOE dia
22/0512013 (pg. 146-159). O Instituto Pedro Ludovico interpôs novamente recurso administrativo, onde o mesmo foi indeferido (fls. 160- 162), sendo assim sagrou-se vencedora
do chamamento 004/2012 O Instituto de Gestão e Humanização -IGH (SEI4567275)."

Análise da CGE:

Esclarecidos os critérios pelo qual se tornou viável a contratação da Organização Social IGH e apensamento de cópias de documentos
esclarecedores (SEI 4567275), deixamos de considerar o fato como Achado.

9.4. Cópia dos documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei Estadual 15.503/2005 (inciso IV do artigo 20 do
ANEXO úNICO da RN nO 007/2011 do TCE):

O Instituto de Gestão e Humanização -IGH juntou aos autos:

Cópia, microfilmada em cartório do 1° Oficio de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de SalvadorlBA sob na 42.349, do Estatuto
Social, Registrado em 18/06/2015, fls. 98 a 118;

Decreto na 7.650, de 25106/2012, que qualificação o IGH como organização social e entidade que especifica, fl. 155;

Cópia do Contrato de Gestão nO002/2013-SES/GO e seus anexos, fls. 163 a 186, e seus versos;

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Gestão n" 002/20 13-SES/GO e seus anexos, fls. 187 a 194, e seus versos;

Ata de Reunião Extraordinária da Assembleia Geral do IGH ocorrida em 14/09/2015 protocolada para Registro no Cartório do 1° Oficio de
Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Salvador-Bahia em 14/1012015, fls. 142 a 147; e
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Rol dos membros eleitos para o Conselho Administrativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, contendo função, nome, dados pessoais e
endereço de todos os eleitos, fls. 145 e 146. O TO

Vale sublinhar que não foram apresentadas as alterações do Estatuto Social e nem os dados para contato dos eleitos. «~ O(

Contudo, a documentação apresentada não deixou evidenciado o atendimento aos requisitos das alineas "a", "b ", "c ", "d" f"e"
art. 3° da Lei nOI5.503/2005. , ~

Cf)

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nU421/2018, (SEI 4567204): ~~ !
O Estatuto Soeial vigente no periodo a que se refere a Prestação de Contas avaliada é apresentado através do Anexo 11 deste ofieio, eabendo o destaq e~L9.':!'(1l511(.~
representa o Estatuto Consolidado com todas as alterações. ..~ .

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI .2Q.ll1lQ):
"Hem 9.4 - Relativo ao presente item, a OS, através do Anexo Il (SEI:!illlli) encaminhou cópia do Estatuto Soeial sem, contudo, incluir cópia do Decreto n° 7.650/2012 que
qualifica a entidade como "organização social" no ãmbito do Estado de Goiás. Dessa forma. incluimos documentação a fim de complementar o item (SEI lli1ll2),"

Análise da CGE:

A fim de comprovar o cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei Estadual 15.50312005, a Organização Social contratada apensou o
Estatuto Social Consolidado do IGH, Anexo II (SEI 4567219).

Subsidiariamente, pode-se verificar o Deereto nU7.650 de 25 de junho de 2012 que qualifica como Organização Social, no âmbito do Estado de
Goiás, o IGH, (SEI ~), deixamos de eonsiderar o fato como Achado.

9.5. Estatuto registrado da entidade qualificada como Organização Social (inciso V do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do
TCE):

Foi apresentado a cópia, microfilmada em cartório do I ° Oficio de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de SalvadorlBA sob nO
42.349, do Estatuto Social, Registrado em 18/06/2015, conforme documentos acostados às fls. 120 a 140.

Não apresentou as alterações do Estatuto Social.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nO421/2018, (SEI 4567204):

O Estatuto SoeiaI vigente no periodo a que se refere a Prestação de Contas avaliada é apresentado através do Anexo 11 deste ofieio, eabendo o destaque de que o mesmo
representa o Estatuto Consolldado com todas as suas alterações.

Manifestação SES/GO: Despacho nO302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.5 - Conforme apontado no item anterior, o Estatuto Soei ai da entidade foi incluido através do ~, datado de 16106/2014, condizente com o exercicio desta
prestação de contas, 2014, (SEI :!illlli)."

Análise da CGE:

O Estatuto Social vigente no período foi apresentado através do Anexo II datado de 16/06/2014, (SEI 4567219), deixamos de considerar o fato
como Achado.

9.6. Última ata de eleição e/ou indicação dos membros dos órgãos diretivos, consultivos e normativos da Organização Social (inciso VI do artigo
20 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do TCE):

Descrição do Achado:

Ausência da última ata de eleição e/ou indicação dos membros dos órgãos diretivos, consultivos e normativos da Organização Social referentes
ao ano de 2014.

Situação Encontrada/Evidências:

Foi apresentada a Ata de Eleição dos membros dos órgãos diretivos, consultivos e normativos do Instituto de Gestão e Humanização - IGH,
realizada em 14.09.2015, registrada em Cartório no dia 14/10/2015 e o rol dos membros eleitos que compõem o Conselho Administrativo, Diretoria Executiva e
Conselho Fiseal, conforme documentos de fls. 142 a 147.

Cumpre ressaltar, que não foi possível evidenciar na documentação aprcscntada o atendimcnto às alíneas "a". "b". "c", "d" c "e" do inciso I,
do artigo 3° da Lei nO 15.503/05, no que tange ao percentual de representatividade da composição do Conselho de Administração.

Critérios:

Inciso I do art. 3° da Lei Estadual nO15.503/2005; e

Inciso VI do art, 20 do ANEXO ÚNICO da R.N. nU007/2011 TCE-GO.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 421/2018, (SEI ~):

No item 9.6 a OS argumenta que os requisitos c1eneados no ineiso I, do art.3° da Lei n° 15.50312005 introduzida pela Lei 8.33112013, são necessários tão somente para a
qualifieação da OS eomo tal perante o Estado de Goiás, portanto eonsidera que o IGH estava qualificado como Organização Social perante O Estado de Goias e assim não
neeessitaria alterar a eomposição do Conselho de Administração, posto que somente faria neeessária a eitada eomposição para a qualifieação inieial eomo Organização Social.

Por outro lado, posteriormente, o IGH alterou o estatuto social, passando a adotar a nova redação do quanto preceitua O inciso I, do art. 3° da Lei n° 15.50312005, sem que com
isso, estivesse reconhecendo a irregularidade apontada no item em tela.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 30212018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.6 - Na Ata de Reunião Extraordinária realizada em 31 de julho de 2012, encaminhada pela OS através do Anexo 111(SEI 4567220). para atendimento do inciso VI do
artigo 20 da RN nO0712011, constata-se a ausência de informação relativa à vigência do período de exercício dos cargos diretivos c consultivos cujos nomes foram aprovados na
ocasião. Outro ponto falho constatado foi à falta de especificação relativa à categoria de cada membro. Não se sabe se "Márcio Pereira Guimarães" é Membro da Sociedade
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Civil ou se possui Notória CapacidadeProfissional,o que faz com que o presente documentoesteja em desacordo com o Estatuto Social e a Lei n° 15.503/2005.Entretanto,
verifica-seatravésde Ata de ReuniãoExtraordináriarealizadaem 14/09/2015(SEI4567424),que o documentosanouesses itensdeficitários,o que demonstroupreocupaçãoda
OS com a adequação desse procedimento nos exercicios seguintes."

Análise da CGE:

Apesar de que a Ata de Reunião Extraordinária realizada em 14.09.2015 (SEI 4567424) sanou os itens deficitários da Ata anterior, entendemos
que, para o ano de 2014, a Ata Extraordinária realizada em 31 de julho de 2012 (SEI 4567220), estava em desacordo com o Estatuto Social"êêffó °
15.503/2005. Assim mantemos o fato como achado. '( ~. CO(,. °

.f

Descrição do achado:
Não apresentação das Notas de empenho vinculadas ao Contrato de Gestão, referentes ao exercício de 2014.

Situação Encontrada/Evidências:
O Instituto de Gestão e Humanização - IGH apresentou uma justificativa (fi. 149) "(..) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde

de Goiás, que o encaminhará aos devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa nO007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE)." A
contratante, por sua vez, juntou aos autos planilha contendo uma relação de empenhos, sem contemplar requisitos mínimos de formalidade: identificação e
assinatura do representante legal, a data de emissão e timbre, às fis. 329 e 330.

Tabela I - Empenhos

Número Documento Data Natureza Valor
2014.2850.069.00011 Empenho 21/01/2014 3. 3. 90. 39 89 7.459.200,00
2014.2850.069.00024 Empenho 24/03/2014 3.3.90.3989 3.916.080,00
2014.2850.069.00048 Empenho 27106/2014 3.3.90.3989 2.040.296,84
2014.2850.069.00049 Empenho 01/07/2014 3.3.90.3989 18.337.200,00

2014.2850.069.00049.00 I Anulação de Empenho 22/07/2014 3. 3. 90. 39 89 4.007.538,06
2014.2850.069.0006 I Empenho 28/1 1/2014 3.3.95.3989 3.619.601,35

Fonte: SiofiNet

Os empenhos nOs: 2014.2850.069.00011 e 2014.2850.069.00024 (Tabela I), referem-se à celebração de Contrato de Gestão n° 002/2013 para
gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde do Hospital de Urgência de Aparecida de Goiânia-HUAPA, com estimativa de custo
mensal de R$ 3.108.000,00 (três milhões e cento e oito mil reais) e anual de R$ 37.296.000,00 (trinta e sete milhões e duzentos e noventa e seis mil reais), prazo
para realização 12 (meses).

"'" Empenho: 2014.2850.069.00011 referente ao periodo de 01/01/2014 a 30/04/2014.
I

Empenho: 2014.2850.069.00024 referente ao periodo de 01/05/2014 a 03/07/2014.

O empenho nO: 2014.2850.069.00048 (Tabela I), refere-se ao remanejamento de saldo do grupo 1 para o grupo 3 do Contrato de Gestão n°
00212013 para gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde do Hospital de Urgência de Aparecida de Goiânia - HUAPA. Empenho
referente ao exercício de 2014 até 03/07/20 J 4.

Os empenhos nOs: 2014.2850.069.00049 e 2014.2850.069.00061 (Tabela I), referem-se à celebração do 1° termo aditivo ao Contrato de Gestão
nO002/2013, que entre si celebram a secretaria de estado da saúde - SES/GO e o Instituto de Gestão e Humanização - IGH, para gerenciamento, operacionalização
e execução de ações e serviços de saúde no Hospital de Urgência de Aparecida de Goiânia - HUAPA, de 04/07/2014 a 03/0712015

Notas:
Empenho: 2014.2850.069.00049tem seu valor de R$ 18.338.200,00(dezoito milhões e trezentos e trinta e oito mil e duzentos reais) atinente ao período de 04/07/2014 a
31/1212014.O valor canceladode R$ 4.007.538,06(quatromilhõese setemil e quinhentose trinta e oito reais e seis centavos)passou integralmentecomorestos a pagar para o
exercíciodc 2015.
Empenho: 2014.2850.069.00061possui um valor de R$ 3.619.601,35(três milhões e seiscentose dezenove mil e seiscentose um reais e trinta e cinco centavos) atinente ao
período de 04/07/2014 a 31/1212014.Refere-se ao valor do grupo 3 necessário para a execução do Contrato de Gestão n° 002/2013 no períodu restante de 2014. seguindo
orientaçãoda SEFAZpara a execuçãodos contratosde gestãoapcnasno grupo 3 de despesas.Valoresestabelecidosconformelevantamentoestimativo.

Não foram apensadas aos autos as notas de empenho relacionadas acima. Ressalta-se que as notas de empenho são emitidas através do SIOFI
(DUEOF - Documento Único de Execução Orçamentária e Financeira), estão disponiveis para consulta e impressão mediante acesso ao sistema SiofiNel.

Critério:
Art. 6° da RN nO007/2011 TCE - GO; e

Inciso VII do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do TCE.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Ofício n° 421/2018, (SEI ~):
A OSS IGH argumentaque a entrega deste documento é de responsabilidadeda SES, que o cncaminhará aos devidos órgãos, conformepreceitua a ResoluçãoNormativan."
007/2011- TCE/GO.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Foramjuntadas asNotas de Empenhosemitidasem 2014 (SEI 4567289)."

Análise da CGE:

Diante da juntada das cópias das notas de empenho relacionadas ao IGH, considera-se atendido o requisito.

9.8. Demonstrativo e parecer técnico evidenciando que o contrato de gestão representa vantagem econômica para a Administração, em
detrimento da realização direta do seu objeto (inciso VIII do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN nO 007/20/1 do TCE):
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o IGH apresentou uma justificativa (fls. 149) "(..) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que o encaminhará aos
devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa n° 007/20 II do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE)." A contratante, por sua vez, juntou aos
autos um Termo de Referência (fls. 332 a 35 I), sem as devidas assinaturas dos responsáveis, um parecer emitido pela Superintendência de Gerenciamento das
Unidades Assistenciais de Saúde, despacho nO 121/2012 - SUNAS/SES-GO (fls. 352 a 357), sem data, apresentando a exposição de motivos ao entendimento
favorável á renovação do Contrato de Gestão n° 002/20I3-SES/GO com o IGH. e, por fim, uma justificativa (fls. 358 e 359) onde informa que grande parte das
obrigações expostas no contrato de gestão estão sendo atendidas, justificando, razoavelmente, o porquê do não cumprimento na integra das partes faltantes.

o relatório, diante de valores estimados, determinou um custo médio para esta Unidade de cerca de R$ 28.000,00/leito (vi. ~úbTr@~' por
leito). Considerando-se que se espera obter melhores resultados com a publicação, ou seja, transferência de gerenciamento da Unidade Rára u u ,.~ c
que o custo de cada leito deverá ser contratado entre os valores de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) e R$ 28.000,00 (vinte e oit6"mi eai . - r ttím
demonstrados os custos apurados no HUAPA antes da terceirlzação da gestão hospItalar para o IGH. ( ~ fi' O

Manifestação IGH- Diretoria Regional: OficIO n° 42 I /20 18, (SEI 1ill.2.Q:!.): \~ S5
A OSS IGH argumentaque a entrega deste documento é de responsabIlIdadeda SES, que o encammharáaos devIdosórgãos, confonne precei~a~-e.ts0 Jl.Ça(1~~ a n.'
007/2011-TCE/GO. ~

Manifestação SES/GO: Despacho nO302/201R SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.8 - Foi juntado aos autos o Despacho 12112012- SUNAS/SES- GO,juntamente com uma Planilha de Acompanhamentodas Despesasocorridasno ano de 2010, no
Hospital Estadualde Urgênciasde Aparecida de Goiânia Dr. Cairo Louzada- HUAPA,acompanhadodo Termode Referênciae proposta de preço apresentadopelo IGH no
valor de 3.108.000,00 (três milhões, cento e oito mil reais) mensais, perfazendo um valor total de 37.296.000.00(trinta e sete milhões duzentos e noventa e seis mil reais)
anuais.No Despachoapresentadodefiniu-seque o custo leito contratadodeverá estar entre 24.000,00 e 28.000,00.O teImo de referência apresentadodescreve que a unidade
contará com 113 leitos, sendo; 29 leitos de urgência e emergência, 74 leitos de internação e 10 leitos de UTI, diante disso verifica-se que a proposta apresentada pela OS
vencedora trouxe o valor do custo/leito foi de 27.504,42 (vinte e sde mil, quinhentos e quatro reais e quarenta e dois centavos) ficou dentro da referência apresentada pela
contratante(SEI4567298/4873195)."

Análise da CGE:

A S.E.S apresentou os atos próprios que justificava, a época, a contratação do IGH - INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO, através
do DESPACHO N° 12I/2012-SUNAS/SES-GO e o termo de referência apresentado pela OS demostra que o valor do custo/leito ficou dentro da referência
apresentada pela contratante. Se tem por razoável considerar satisfeito o quesito perante os documentos apresentados.

9.9. Declaração quanto à compatibilização e a adequação da despesa contratual aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar Federal n°
IOIlOO (inciso IX do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n0007/2011 do TCE), que assim dispõem:

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts.
16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou apelfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-jinanceiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária Qnual e compatibilidade com o plano plurianllal e
com a lei de diretrizes orçamentárias.

,~1°Para osjins desta Lei Complernentw; considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, fi despesa objeto de dotação espec({ica e sl!ficiente, Oll que esteja abrangida por crédito genérico, deforma que somadas todas as
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercicio;

11 - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretri=es, o~jetivos, prioridades e metas previstos nesses
instrumentos e não infrinja qualquer de SliOS disposições.

~'2°A estimativa de que trata o inciso I do capul será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

,930Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

j~'4°As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

JI- desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o {, 30 do art. /82 da ConstitujçÕQ.

Descrição do achado:

Não consta nos autos os empenhos vinculados as declarações: 00053/2850/2014 e 01576/2850/2014., referentes ao exercicio de 2014.

Situação Encontrada/Evidências:

O IGH apresentou uma justificativa (fls. 149) "(...) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que o encaminhará aos
devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa n° 007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE)." A contratante, por sua vez, juntou aos
autos as Declarações de Adequações Orçamentárias e Financeiras, conforme documentos de fls. 365 a 368, sem as devidas assinaturas dos responsáveis, abaixo
relacionadas, para fins de atendimento ao inciso.

Tabela]] - Declarações

Relação de declarações quanto à compatibilização e a adequação da despesa contratual

N° da Valor N' dos Empenhos
N° da declaração declaração Data referente a vinculados

substituída 2014

00053/2850/2014 21.01.2014 11.375.280,00 Não localizado

01367/2850/2014 27.06.2014 .040.296,84 2014.2R50.069.00048

01576/2850/2014 22.07.2014 14.329.661,94 Não localizado

02405/2850/2014 28.11.2014 3.619.601,35 2014.2850.069.0006\
Fonte: Processo nO 201200010002131 - SiofiNet

Não apresentou nos autos os empenhos vinculados as declarações: 00053/2850/2014 e 01576/2850/2014.

Critério:
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Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nO421/2018, (SEI 4567204):

A OSS IGH argumenta que a entrega deste documento é de responsabilidade da SES, que o encaminhará aos devidos órgãos, conforme preceitua
a Resolução Normativa n.O007/2011- TCE/GO.

13/08/2019

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.9 - Foram anexadas aos autos as declarações nO00053/2850/2014 e n" 01576/285012014 citadas 110 achado e as demais declarações emitidas em 2014 (SEI 4567299)."

Análise da CGE:

Foram anexadas aos autos as declarações n° 00053/2850/2014 e nO01576/2850/2014 citadas no achado e as demais declarações emitidas em
2014, porém não foram apresentadas nos autos os empenhos vinculados a essas declarações. Assim mantemos o fato como Achado.

9.1 O. Ato de qualificação da pessoa jurídica de direito privado como Organização Social (inciso X do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN nO
007/2011 do TCE):

Atendido, conforme documentos acostados à fl. 155 dos autos, o Decreto Estadual nO7.650, de 25.06.2012, publicado no D.O. de 25.06.2012-
Suplemento, que qualifica o Instituto de Gestão e Humanização -IGH como Organização Social.

9.11. Inscrição da Organização Social no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) (inciso Xl do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n"
007/2011 do TCE):

O IGH apresentou cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, conforme documento de fls. 157.

Cabe ressaltar que faltou apresentar cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Matriz - contratada.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 42112018, (SEI 4567204):

A OS informa que a cópia do comprovante de inscrição e situação cadastral do lGH-Matriz é apresentada através do Anexo IV.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI illll..lQ):
"Item 9.11 - Foi juntado aos autos o CNPJ da matriz e da filial (SEI 4567102)."

Análise da CGE:

Foi apresentada cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica da Matriz (SEI 4567302) . Em razão do acima exposto, deixamos de considerar o
fato como Achado.

9.11. Inscrição da Organização Social no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNP J) (inciso Xl do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN nO
007/2011 do TCE):

O IGH apresentou cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, conforme documento de fls. 157.

Cabe ressaltar que faltou apresentar cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Matriz - contratada.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 42112018, (SEI ~):

A OS informa que a cópia do comprovante de inscrição c situação cadastral do IGH-Matriz é apresentada através do AI!£JillJ.Y.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI2Qll1lQ):
"Item 9.11- Foi juntado aos autos o CNPJ da matriz c da filial (SEI 4567302)."

Análise da CGE:

Foi apresentada cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Matriz (SEI 4567302) . Em razão do acima exposto, deixamos de considerar o
fato como Achado.

TCE).
9.12. Publicação da minuta do contrato de gestão no Diário Oficial do Estado (inciso XlI do artigo 20 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do

O IGH apresentou uma justificativa (fls. 149) "(..) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que o encaminhará aos
devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa n" 007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE)." A contratante, na falta da cópia da
minuta do contrato de gestão no DOE-GO, juntou aos autos o Extrato do Contrato de Gestão n° 002/20 13-SES/GO, conforme documento de fls. 409. Pontua-se
que tal documento não atende o rigor deste inciso normativo.

Cabe ressaltar que não foram encontradas publicações no DOE-GO dos Extratos dos Termos Aditivos ao Contrato n" 002/2013-SES/GO, porém,
tais documentos constam nos sítios pesquisados: da Secretaria de Estado da Saúde, httrr//www.saudegQ..gov.br. e do Instituto de Gestão e Humanização _
IGH, httrr//www.igh.org.br.

hllps://seLgo.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento _visualizar&acao _origem=arvore _visualizar&id _ documento=9422070&infra _sistema=. . . 8/18
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Também cabe mencionar que não foram encontradas publicações do Edital de Chamamento que originou o Processo Administrativo na
2016000 I0025431 nos mesmos sítios pesquisados. Contudo, sc tem por razoável para satisfazer o qucsito o documcnto apresentado.

Tanto o termo de pennissão de uso de bens móveis do contrato como o seu primeiro tenno aditivo, publicados nos autos e nos sítios, e mais o
seu segundo tenno aditivo, publicado apenas nos sítios, encontram-se sem as assinaturas das testemunhas. O contrato e seus anexos, publicado tanto nos autos
quanto nos sítios, não apresenta também data de sua assinatura.

Manifestação IGH- Dirctoria Rcgional: Oficio na 421/2018, (SEI 4567204):

o IGH apresentou a justificativa que é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás a coleta das assinaturas, não podendo ela interferir ou alterar as
condições ali dispostas.

Manifestação SES/GO: Despacho na 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI iQ12l.l.6.):
"Item 9.13- Atendido."

Análise da CGE:

Constam dos autos cópia do Contrato de Gestão nO 002/2013-SES/GO e seus anexos, e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Gestão na
002/2013-SES/GO e seus anexos (SEI 4732158).

Assim tem-se por razoável para satisfazer o quesito o documento apresentado.

9.14. Demonstrativo dos recursos repassados pelo Poder Público e sua destinação (inciso 11do artigo 2i do ANEXO ÚNiCO da RN n" 007/2011
do TCE):

,~

~ Descrição do Achado:

Divergência nos saldos do demonstrativo gerencial dos recursos repassados pelo Poder Público com as infonnações contratuais e orçamentário-
financeiros do órgão supervisor; e ausência de demonstrativo consolidado sobre a destinação dos recursos recebidos pela contratada.

Situação Encontrada/Evidências:

O IGH apresentou relação, mês a mês, do Anexo nr - Resumo da Movimentação Financeira no Período (em mídia digital: E:\2014\4 - ARTIGO
21\INCISO II\INCISO 11HUAPA 2014) os quais, uma vez feito o acumulado do ano das planilhas deu o total de repasses: RS 11.709,759,38 (onze milhões,
setecentos e nove mil, setecentos e cinquenta e nove reais e trinta e oito centavos), o qual, no cruzamento dos dados, NÃO confere com o total das ordens de
pagamento e restos a pagar quitados no ano de 2014 - SiofiNet R$ 30.062.960,90 (trinta milhões e sessenta e dois mil e novecentos e sessenta reais e noventa
centavos).

Tabela III
Contrato de Gestão n" 002/2013-SES/GO
Processo de Origem nO2012000 I0002131

Restos a pagar conforme Previsão Anual de Pagamentos Consulta Ordens de Pagamento no SiofiNet Repasses informados no Demonstrativo
SiofiNet conforme Contrato (processo de origem) Financeiro / 2014

2013 .1.800.307,09 1.800.307,09
2014 37.296.000,00 28.262.653,81 11.709.759,38

4.385.105,89 (3)
1.800.307,09 41.681.105,89 (I) 30.062.960,90 11.709.759,38 (2)

Fontes: Contrato (fls. 163 uts 186, e seus versos), SiofiNet, Resumoda MovimentaçãoFinanceira no Período - Anexo IIr - Exercício de 2014 (mídia digital: E:\2014\4 _

Nota:
1. Cálculo: RS 37.296.000,00(RS 3.108.000,00x 7 + R$ 3.108.000,00x 5) + R$ 3.794.057,97(Repasse de recursos para corrigir o descompassofinanceirodo Contrato de
Gestãon° 002/2013-SES/GO,referenteao períododejaneiro a novembrode 2014)+ R$ 591.047,92(Diferençade repassemensala partir de dczembro/2014em dccon'êneiada
repactuaçãodo ContraIode GestãonO002!2013-SES/GO)= RS41.681.105,89 (CláusulaOitava- 2"TA - site IGH).
2. Segundoa planilhade Resumoda MovimentaçãoFinanceirano Período- Anexo III (emmidiadigital: E:\2014\4- ARTIGO21IINCISOIJ\INCISO11HUAPA2014), lemos:
RS 1.925.965,70Uan)+ 0,00 (fev) + 0.00 (mar) + 0,00 (abr) + 0,00 (mai) + 0,00 Uun) + 0,00 Uu!)+ 0,00 (ago) + RS 2.641.647,38 (set) + RS 3.108.000,00 (out) + R$
931.959,98(nov)+ R$ 3.102.186,32(dez)= R$ 11.709.759,38
3. O montanteaditivadoR$ 4.385.105,89(R$ 3.794.057,97+ R$ 591.047,92- segundoa CláusulaOitava do 2°T.A.no site IGH)NÃO ficou evidenciadono sistemaSiofiNet,
cabendoao órgão supervisorinfonnar se o mesmofoi empenhado/liquidado/pago.

Situações Levantadas:

No cruzamento dos dados gerenciais do repasses infonnados pela contratada nos ancxos m, mês a mês, não bate com o total das ordens de
pagamento e restos a pagar quitados no ano de 2014;

https:llsei .go.gov.brlseilcontrolador. php?acao=documento _visualizar&acao _origem=arvore _visualizar&id _ documento=9422070&infra _ sistema= .. . 9/18
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o montante aditivado não ficou evidenciado no sistema SiofiNet; e

A destinação dos recursos financeiros recebidos em 2014, pela contratada, não ficou comprovado nos anexos gerenciais (em midia) infonnados,
ou seja, prejudicando a análise aprofundada sobre a aplicação dos recursos no objeto do contrato de gestão.

Ressalta-se ainda, que apesar do IGH não ter apresentado uma demonstração de fluxo de caixa (método direto) com dados financeiros
convergentes (contábil com o gerencial financeiro), apresentou um fluxo de caixa "simples" (fls. 209) o qual não trás os valores dos repasses e as destinações dos
recursos (despesas) com devida clareza.

Cabe-se ainda orientar que se anexe aos autos o consolidado do período (ano 2014) do Anexo JII (Resumo da Movimentação Financeira no
Periodo) e sua destinação, com a devida clareza, além de observar as fonnalidades intrinsecas (assinaturas, local e data) demandadas na prestação de contas.

Entende-se que a contratada poderá apresentar os relatórios dos recursos recebidos e de sua destinação de forma consolidada, objetiva e
rastreáve! nas peças contábeis e nos extratos bancários. A título de exemplo, por meio da Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto, conforme
estabelece a ITG 2002 RI.

Critérios:

Cláusula Décima - Da Prestação de Contas - do Contrato dc Gestão n.o 002/2013-SES/GO; c

Art. 6° da R.N. nO00712011 TCE-GO.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nO421/2018, (SEI 4567204):

Data Valor OP
08/01/14 125.658,61 00042006
08/01/14 1.800.307,09 00075001
07/02/14 1.929.870,46 00011001
11/03/14 2.105.858,88 00011 003
07/04/14 2.226.774,12 00011 004
07/05/14 1.196.696,54 00011 005
07/05/14 1.144.029,77 00024001
06/06/14 1.212.035,04
13/06/14 1.212.035,04
04/07/14 2.040.296,84 00024004
04/07/14 347.980,15 00048001
07/08/14 6.185,74 00049001
07/08/14 82.524,27 00049002
05/09/14 2.641.647,38 00049003
08/10/14 3.108.000,00 00049004
07/11/14 2.174.573,28 00049005
10/11/14 931.959,98 00049
04/12/14 2.584.771,29 00049007
04/12/14 517.415,03 00061001
TOTAL 30.188.619,51

Quanto ao demonstrativo consolidado sobre a destinação dos recursos recebidos pela contratada, resta demonstrado através da tabela abaixo:

Valor R$ Descrição
2.949.399,46 Saldo inicial dc rccursos disponívcis
30.188.619,51 Repasses recebidos para Gestão do Contrato

(24.439.0083,62) Forneccdores c Prcstadorcs de serviços
(8.687.174,31) Obrigações trabalhistas e previdenciárias
(847.000,00) Aquisições de bens pennanentes (imobilizado)
Valor R$ Descrição
885.860,37 Empréstimo entre unidades
(60.428,58) Obrigações tributárias c outras taxas
( 10.524,40) Outros
28.668,43 Saldo final de recursos disponíveis

E no que diz respeito a Nota 3 apresentada neste item, cabe à Secretaria de Estado de Saúde apresentar as infonnações solicitadas.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):
"Item 9.14 - A OS não encaminhou demonstrativo consolidado à parte para atendimento do inciso 11do artigo 21, apenas inseriu os dados no corpo do Oficio n° 42112018 -
Diretoria Regional - IGH (SEI 4475054), autos relacionados20180010041980).Neste sentido, a OS já foi notificada. por meio do Oficio n° 11292/2018SEI- SES (autos
201800010044055), a cumprir a legislaçãoe normas relativas à Prestaçãode Contasem sua integralidade,bem como toda a documentaçãoque constar em scu bojo deve conter
a formalidadepertinente, como também a consolidaçãoanual das informaçõesconstantes nos relatórios elencadosnas ResoluçõesNormativas n° 00712011e nO013/2017 do
Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Quanto à Demonstraçãodos Fluxos de Caixa, importante se faz ressaltar que na ITG 2002 (RI) - Entidade sem finalidade lucrativa
percebe-se que a norma contábil não exige a emissão dos dois Métodos,Direto e Indireto, ou determina como obrigatoriedadeo uso de um ou de outro, ficando a cargo da
entidade optar pela que mais lhe atender.Também,verifica-seque a NBC TG 03 (R3), que trata especificamentedas Demonstraçõesde Fluxos de Caixas, como normasgerais,
em seu item 18 dispõe que a entidade deverá apresentar os fluxos de caixa das atividades operacionais, alternativamente, pelo método direto ou indireto. Porém, em sua "Nota
Explicativaá Norma" - NE2 descreveque "não é dada preferênciaao método diretoou indiretona apresentaçãoda demonstraçãodos fluxos de caixa.O IASBmencionanesse
item, sua preferência pelo método direto c o incentiva". Dessa forma, entende-se que, enquanto não for normatizado de forma contrária, não se pode determinar à Organização
Social a emissão por um método específico, por isso, a CGE colocou como recomendação. Assim, reconhecendo a necessidade pontuada para uma melhor compreensão da
aplicação dos recursos públicos transferidosatravés dos Contratos de Gestão, a SES também recomendouao IGH que ao emitir a Demonstraçãode Fluxos de Caixa o faça
através dos dois métodos ou pelo método direto. Ainda, quanto ao item 3 da Nota constante na situação encontrada, relativo ao valor de RS 4.385.105,89. que não ficou
evidenciado se foi empenhado/liquidado/pago,a Coordenaçãode Processosde Pagamento/GEROF,manifestou-seatravés do Memorando n° 155/2018SEI - DIPPAG(SEI

ht!ps://sei .go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _visualizar&acao _origem=arvore _visualizar&id_ documento=9422070&infra _sistema. , . 10/18
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1',\ '.Análise da CGE:

:'!221lli) juntando aos autos planilhas de Demonstrativo de Pagamento referente ao 2° Termo Aditivo
Pagamento realizadas no exercicio de 2014 (SEI 4996X09 1~)."

Foram apresentadas justificativas pelo IGH sobre as incompatibilidades apontadas no achado, e demais dochmen.Los, e
manifestação da SES restou claro que os documentos anexados não correspondem propriamente ao demonstrativo dos recursos repassados~pe'l15
sua destinação. .. !.EGIS\..

Registramos que não será alterado o apontamento constante na Nota Técnica Preliminar, mantendo-se o achado.

13/08/2019

9.15. Inventário fisico dos bens alocados à Organização Social para fins do contrato de gestão (inciso III do artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN
n° 007/20JI do TCE):

Descrição do Achado:

Inventário físico dos bens encontra-se em desacordo com as formalidades legais e aspectos contábeis.

Situação Encontrada/Evidências:

O IGH apresentou uma relação de bens (em mídia digital: E:\2014\4 - ARTIGO 21\INCISO III\ INVENTÁRIO - Assinado) onde não consta: a
permissão de uso (qualificação), além de possuir dados incompletos.

o relatório contempla os itens existentes no patrimônio, agrupados por grupo, com descrição, setor, marca, modelo, série, patrimônio, estado
patrimônio, estado, aquisição e valor, datado e assinado pelo Controle de Patrimônio do HUAPA.

O relatório não traz o valor de aquisição total dos bens e ncm valor total dcprcciado, impossibilitando a realização dc uma correlação dos valorcs
com o evidenciado nas demonstrações contábeis, conforme Balanço Patrimonial, às fls. 206 c 207, Demonstração de Fluxo dc Caixa - simples, fls. 209, c Nota
Explicativa 6. - Ativo Imobilizado e Intangível, à fls. 215 dos autos. Nesse contexto, cabe ressaltar que os bens adquiridos com recursos do contrato gestão,
deverão ser registrados de acordo os esclarecimentos do Conselho Federal de Contabilidade (htiP-://cfc.org.br/tecnica/P-Srrguntas-freQuentes/contabilizacao-de-bens-
adQuiridos-em-contratos-de-gestao/), isto é, a transferência da titularidade ocorrerá de imediato para o Estado - art. 9°, da lei 15.503/2005 e o controle contábil dos
Bens pela Organização Social serão realizados nas contas do ativo e passivo compensado.

Não constam no relatório informações referentes à permissão de uso, descrição dos bens e as providências adotadas no caso de bens não
encontrados, bem como sobre os bens adquiridos ou devolvidos pela contratada à SES.

Critérios:

link: htt}!://cfc.org. br/tecnicalp.,gguntas-

Parágrafo quinto, Cláusula Nona - Da Prestação de Contas do Contrato de Gestão n.o 002/2013-SES/GO;

IIG 2002 (RI) - Entidade sem Finalidade de Lucros;

Alíneas h e i do inciso 11do artigo 9° da Lei Estadual n° 15.503/2005;

Alínea C, Inciso III do art. 5° e 6° da R.N. nO007/2011 TCE-GO;

Art. 6° e Inciso III do artigo 21 do ANEXO úNICO da RN nO007/20 I1 do TCE; e

Consulta ao CFC: Contabilização de Bens Adquiridos em Contratos de Gestão, no
freQucntcs/contabilizacao-dc-bcns-adQuiridos-cm-contratos-dc-gcstao/.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 421/2018, (SEI 4567204 ):

Apresentamos através do Anexo VII os Termos de Permissão de Uso, bem como o Termo de Transição eom a inicial do imobilizado cedido para uso pela Organização Soei ai
contratada.

Quanto a totalização de valores e controle apresentando valor de depreciação dos bens, cumpre destacar que o ativo imobilizado é de propriedade do ente contratante e não da
organização gestora do contrato, motivo pelo qual tais infonnaçõcs não foram apresentadas nos relatórios disponibilizados quando da prestação de contas.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI ~):

"Item 9.15 - Através do Anexo VII (SEI ~ I~) a OS encaminhou "Relação dos Bens do Hospital de Urgências de Aparecida de Goiãnia - HUAPA" eujo
Levantamento Patrimonial foi realizado de 23 de setembro a 20 de outubro de 2014 pela comissão constituída para levantamento dos bens patrimoniais do HUAPA. O
documento possui páginas escaneadas com títulos ilegíveis. Encontra-se anexado a este, ainda, Inventário de Estoque da Central de Abastecimento Farmacêutico com data de
levantamento de 15109/2014; relação do quantitativo c situação do enxoval do HUAPA em 21/1012014; consta listagem de estoque de material de expediente em 22/10/2014 e
"Relação dos Instrumentais em Estoque Setembro - 2014" (23/09/2014) com relação desses materiais sem especificação, porém com quantidades, divididos em eaixas.
Apresentou Termo de Permissão de uso de bens móveis e imóveis. Não foi possível verificar o lastro contábil tendo em vista que não foi apresentado o inventário com as
informações eonsolidas referente ao valor dos bens apresentados, bem como a depreciação. A OS foi notificada, através do Oficio n° I1292/2018 SEI - SES
(autos ?OI8000100440S5), a atender, no que couber, o Decreto n° 9.06312017, que disciplina a realização de inventário dos bens tangiveis c intangíveis integrantes do
patrimônio público e a respectiva avaliação, no âmbito da Administração direta, autárquica, fundacional e dos fundos especiais do Poder Executivo, objetivando ajustar o
inventário fisico patrimonial às informações constantes nas Demonstrações Contábeis. Ajustar o registro dos bens públicos cedidos e adquiridos em decorrência do Contrato de
Gestão, evidenciando-os no Ativo Compensado e Passivo Compensado, confonne entendimento do Conselho Federal de Contabilidade !illlrilcfc.org.br/tecniea/p ..,.rgnntas-
~yentes/cQDtabil izacaº-de-bens.adqlliridos-em-cºntratQs-de-g~. "

Análise da CGE:

Da análise dos novos documentos acostados e em consonãncia com a manifestação da SES, não foram acrescentados novos dados que pudessem
sanar as irregularidades apontadas. A situação de 2014, objeto da presente prestação de contas, permaneceu irregular. Por conseguinte, os documentos juntados
são insuficientes para a exclusão do Achado.

9.16. Demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, aprovados pelo Conselho de Administração com auxílio de
auditoria externa (inciso IV do artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/20JI do TCE):

Descrição do Achado:

Ausência da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido IGH/HUAPA, referente ao exercício financeiro de 2014.

hltps://seLgo .gov.br/sei/controlador. php?acao=documento _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=9422070&infra _sistema ... 11/18



13/08/2019 SEI/GOVERNADORIA - 6890560 - Nota Técnica

Situação Encontrada/Evidências:

O Instituto de Gestão e Humanização - IGH juntou aos autos:

Balanço Patrimonial, fls. 206 e 207;

Demonstração dos Superávits (Deficit) dos Exercícios Findos em 31/12/2014 e 2013, fls. 208. (Aqui observa uma in
Demonstração do Resultado do Período - prevista na !TG 2002);

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31/12/2014 c 2013, fls. 209;

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2014 e 2013, fls. 210 a 218;

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis, fls. 203 e 204;

Certificado de Regularidade Profissional referente aos Auditores Independentes, fls. 205; e

Ata de Reunião Ordinária do Conselho Fiscal de 30/04/2015 onde os membros do Conselho de Administração aprovam em unanimidade as
demonstrações contábeis apresentadas, fls. 219. Não restou evidenciado o registro da Ata em Cartório. Porém, nesta mesma Ata de Reunião, o conselho de
administração e fiscal da IGH aprovaram o Relatório da Atividades do exercício de 2014 e, por conseguinte, os relatórios financeiros.

Verificou-se ainda, ausência da Demonstração das Mutações do Patrimônio liQuido.

Cumpre informar que a contratada poderá juntar aos autos a Demonstração de Fluxos de Caixa - I. Método Direto, confOlme previsto na !TG
2002 (RI) do Conselho Federal de Contabilidade, para dar visibilidade sobre a movimentação financeira - fluxo de caixa real- do contrato de gestão.

Critérios:

Alínea f do inciso I1, X arts. 2° e 4° da Lei Estadual n° 15.503/2005;

!TG 2002; e

Alínea "e" do inciso IV, art. 3° da R.N. nO007/2011 TCE-GO.

Manifestação lGH- Diretoria Regional: Oficio nO421/201 8, (SEI lli12Q:l):
Cabe destacar aqui que as peças contábeis elaboradas se apresentadas á época da Prestação de Contas tratam do Contrato de Gestão do HUAPA. portanto representam os
recursos geridos pelo lGH e suas destinações na consecução das ativ.idades da unidade hospitalar, sendo a entidade sem fins lucrativos ou patrimônio próprio, logo, não caberia a
apresentação de Demonstração das Mutações do Património Liquido, já que esta não lhe é aplicável.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.16 - Neste item a OS encaminhou justificativa via Oficio n' 421/2018 - Diretoria Regional - IGH (SEI 4567204) contrapondo o apontamento da CGE, esclarecendo que
"as peças contábeis elaboradas e apresentadas à época da Prestação de Contas tratam do Contrato de Gestão do HUAPA, portanto representam os recursos geridos pelo IGH e
suas destinações na consecução das atividades da unidade hospifalal; sendo a entidade sem fins lucrativos ou património próprio, logo, não caberia à apresentação de
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, já que esta não lhe é aplicávef'. No entanto, tal justificativa não é pertinente, uma vez que a ITG 2002 (R I) que estabelece
critérios c procedimentos específicos de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as infonnaçàcs
mínimas a serem divulgadas em notas explicativas das entidades sem finalidades lucrativas, em seu item 22, descreve quais são as demonstrações contábeis que tais entidades
devem elaborar, dentre elas, consta a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Portanto, entende-se que a OS deveria ter apresentado esse demonstrativo. "

Análise da CGE:

Nestas manifestações que foram alocadas, tanto pelo Instituto IGH quanto pela SES, como respostas e/ou justificativas ao achado em estudo, não
trouxeram nenhum fato ou documento novo, como a Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido, razão pela qual mantém-se o Achado.

9.17. Relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria, aprovados pelo Conselho de Administração e referendado pelo
Órgão Supervisor (inciso V do artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do TCE):

Descrição do Achado:

Não restou comprovado o referendo pelo Órgão Supervisor dos Relatórios Gerenciais e de atividades da entidade além do descumprimento de
formalidades intrínsecas (faltam: data de elaboração e assinaturas).

Situação EncontradalEvidências:

Foi apresentado o Relatório Circunstanciado de Atividades Realizadas no Exercício de 2014 e a Ata de Reunião Ordinária do Conselho Fiscal
realizado em 30/04/20]5, às 09:00, onde o relatório foi aprovado por unanimidade, às fls. 221 a 238, apresentado pela Direção do Hospital de Urgências de
Aparccida de Goiânia -HUAPA aos conselheiros do Instituto dc Gcstão c Humanização - IGH como prestação de contas regular, conforme informação contida na
capa do rcfcrido relatório, fls. 222.

O relatório não apresenta um modelo didático e sequencial de forma a facilitar sua avaliação, seu conteúdo é pouco fundamentado, sem
informação sobre as fontes dos dados apresentados, dificultando a avaliação e uma eventual correlação com os programas e as metas pactuadas no contrato de
gestão.

O relatório não está assinado pela Diretoria e nem restou demonstrado que foi referendado (manifestação) pelo Órgão Supervisor - SES.

Critério:

Inciso IX do art. 4° da Lei n° 15.503/2005;

Alinea d, inciso IV do parágrafo 2° do art. 3° da RN n° 007/2011 do TCE; e

Inciso V do artigo 2 I do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/20 II do TCE.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 421/2018, (SEI 4567204)

A 055 lGH argumenta que a entrega deste documento é de responsabilidade da Secretaria Estadual da Saúde, que o encaminhará aos devidos órgãos, eonfonne preceitua a
Resolução Normativa n.O007/2011 - ICE/GO.

Manifestação SES/GO: Despacho nO302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):
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"Item 9.17 - Quanto á ausência de formalidades no relatório, a OS não se manifestou a respeito. Neste sentido, o IGH já foi notificado, através do Oficio n" I 1292/2018 SEI -
SES (SEI 4681714), (autos 201800010044055), a cumprir a legislação e normas relativas á Prestação de Contas em sua integralidade, bem como toda a documentação que
constar em seu bojo deve conter a fomlalidade pertinente, como também a consolidação anual das infonnações constantes nos relatórios elencados nas Resoluções Nonnativas
n' 00712011 e n' 01312017 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Em rclação ao rcfcrcndo cxigido, entcndc-se que os Relatórios Conelusivos cmitidos pela Comissão de
Acompanhamento e Avaliação dos Contratos de Gestão referendam as atividades constantes no Relatório apresentado pela Organização Social para este item, sendo a Comissão
que realiza a análise dos resultados das metas de produção mensal, visita in loco e acompanhamento das atividades."

Análise da CGE: I
Em sua argumentação a SES entende que os Relatórios Conclusivos emitidos pela Comissão de Acompanhamento e Avali~~ ra os e

Gestão referendam as atividades constantes no Relatório apresentado pela Organização Social para este item, sendo a Comissão que &.~ a análi s O
resul~ados ~as metas ~e produção mensal, visita in loco e acomyanhamento das atividades, porém não vislumbramos coerência nessa argumk\(" e ;?
relatonos distintos e nao devem ser confundidos, dessa forma, nao foram apresentados novos elementos capazes de descaractenzar este achado.~~.q . - ~

,(EGI5\..~
"'~~.

9.18. Relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados
alcançados, elaborado pela Organização Social, apresentado ao órgão do Poder Público supervisor signatário do Contrato, contemplando (inciso VI do artigo 21
do ANEXO ÚNICO da RN nO007/20/1 do TCE):

I. Indicadores estatisticos que permitam avaliação quantitativa e qualitativa do desempenho e do cumprimento das metas pactuadas:

2. A execução dos programas de trabalho proposto pela Organização Social, com esclarecimentos, se for o caso, sobre as causas que
inviabilizaram o pleno cumprimento das metas estabelecidas:

3. Indicadores dc gcstão quc pcrmitam aferir a eficiência, eficácia, economicidade, qualidade e produtividade da atuação da entidade, levando-se
em conta os resultados quantitativos e qualitativos alcançados pela instituição:

4. As medidas implementadas com vistas ao saneamento de eventuais disfunções estruturais que prejudicaram ou inviabilizaram o alcance das
metas fixadas.

Descrição do Achado:

No Relatório pertinente á execução do contrato não restou evidente a possibilidade de avaliar quantitativamente e qualitativamente o
desempenho das metas pactuadas, além do não cumprimento das formalidades contratuais.

Situação EncontradalEvidências:

O IGH apresentou o relatório pertinente à execução do contrato de gestão n° 002/2013-SES/GO, contendo comparativo específico das metas
propostas com os resultados alcançados, ressalvando a falta de datas de elaboração e assinaturas (letras: a, b e d), conforme documentos de fls. 240 a 267, e seus
versos.

Alem disso foi juntado aos autos o Painel de Indicadores 2014 às fls. 241 a 242, com a divulgação das metas contratadas (realizado x previsto)
sem a devida assinatura do Supervisor de Prestação de Contas/Custos do HUAPA.

•..••••• Não restou demonstrada a publicação no Diário Oficial do Estado c nem mesmo em jornal de grande circulação do Estado, como prevê a
cláusula~o Contrato de Gestão n° 002/2013-SES/GO.

;
Critério:

Alinea "a" do inciso VI do artigo 21 do ANEXO úNICO da RN nO007/2011 do TCE;

Cláusula Oitava do Contrato de Gestão nO 002!2013-SES/GO

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 421/2018, (SEI 4567204):

Encamlnhamos relatórios corrigidos para apreciação. Anexo V
Quanto ao fato mencionado de que" Não restou demonstrada a publicação no Diário Oficial do Estado e nem mesmo em jornal de grande circulação do Estado, como prevê a
cláusula 8.11 do Contrato de Gestão n' 002/2013." . cumpre destacar que conforme consta na citada cláusula do Contrato de Gcstão, a publicação do Diário Oficial e Jornal de
grande circulação é uma faculdade, podendo o Estado de Goiás requerer que o IGH assim proceda. Ocorre, porém, que nenhum requerimento foi formulado pelo Estado de
Goiás nesse sentido, ínexístindo, destarte, obrigatoriedade para a realização das citadas publicações, salientando, por fim, que o lGH está a disposição da SES para efetuar as
publicações, quando assim solicitado.

Cláusula 8.11 do Contrato de Gestão: A CONTRATANTE JlQlI.m requerer a aprcsentação pela CONTRATADA, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conformc
recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados,
acompanhado da Prestação de Contas correspondente ao exercício financeiro, assim como suas publicações no Diário Oficial do Estado.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Itcm 9.18 - Relatório apresentado no Anexo V (SEI 4567222), sem titulo (utilizando-sc de parte da descrição do Inciso VI do Art. 21 da RN 07/20(1), com folha de rosto com
a scguintc inscrição de rodapé: "Material claborado pcla cquipe de Qualidadc e Diretoria Geral do HUAPA. Revisado em 15/1012018 - Em decorréncia da Nota Técnica
Preliminar 29/2018 SEI - GEAC'. Consta a assinatura da Diretora Geral Sra. Mara Rúbia de Souza, que representa a OS na Unidade. Relativo ao conteúdo, não foram
constatadas metas não cwnpridas; portanto não cabem infonnações sobre medidas de saneamento de problemas, nem tampouco esclarecimento sobre causas que inviabilidade
dc cumprimento de metas. Há várias tabelas contendo metas c realizaçõcs quc "comprovam", segundo a OS, o cumprimento das mesmas e a eficiência dos serviços infonnados.
Relativo à publicação no Diário Oficial do Estado ou em jornal de grande circulação, a instituição se defende apresentando a Cláusula 8. I I do Contrato de Gestão para citar que
a obrigação só existiria se houvesse requerimento por parte da Secretaria, o que ela alega não ter ocorrido. O IGH já foi notificado, através do Oficio n° 11292/2018 SEI - SES
(SEI:I!!.8.ll.l1, autos 201800010044055), a cumprir a legislação c nonnas rclativas à Prestação de Contas em sua integralidade, bcm como toda a documcntação que constar em
seu bojo deve conter a formalidade pertinente, como também a consolidação anual das informações constantes nos relatórios clcncados nas Resoluções Normativas n° 007/2011
e nO013/2017 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás."

Análise da CGE:

Foram trazidos aos autos o Relatório Anexo V (SEI 4567222), cujo conteúdo não demonstra que a Organização Social IGH cumpriu o Plano de
Metas de Produção e Indicadores de Desempenho e Qualidade assumidas no Contrato de Gestão n° 002/2013, no gerenciamento, operacionalização e execução
das ações e serviços de saúde no HUAPA. Como novos elementos não foram apresentados capazes de descaracterizar o achado, mantém-se o mesmo.

9.19 Relatórios conclusivos da Comissão de Avaliação, com demonstração de envio para a autoridade supervisora, bem como para a Assembleia
Legislativa (inciso VJJdo artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/201 I do TCE):
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':~OTOCO

Descrição do Achado: ~' (O
Ausência de comprovação do envio do Relatório Conclusivo de Avaliação da COMACG para a autoridade supervisora - SES. _' F

.', AS

• • • A • y~t~. OS.tuaçao Encontrada/EvIdencIas: <ri> Ç5

O IGH apresentou uma justificativa (fls. 269) "( .) é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que ~~~~ . r ~~
devidos órgãos, conforme preceitua a Resolução Normativa n° 007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) " A contratan'te, ~iSe~
relatórios de Monitoramento e Avaliação de Contrato de Gestão do Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia -HUAPA de na 29/2014 e anexo, "referente ao
I° semestre de 2014, às fls. 247 uts 258, e seus versos, e o de na 30/2014 e anexo, referente ao 20 semestre de 2014, às fls. 259 uts 265, e seus versos. Os
relatórios foram elaborados pela equipe COMACG/HUAPA (Comissão de Monitoramento e Avaliação dos Contratos de Gestão).

A COMACG atribuiu à Organização Social, nota global de "9,9" (fls. 256-verso), la semestre de 2014, e "9,8" (fls. 264-verso), 20 semestre de
2014, ambos com conceito de "Muito Bom". Quanto ao cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de Gestão na 002/2013-SES/GO, atestando que a
Organização Social vem cumprindo satisfatoriamente as obrigações assumidas no Contrato de Gestão quanto ao gerenciamento, operacionalização e execução das
ações e serviços de saúde no HUAPA.

O IGH juntou também aos autos os Oficios n° 295/20 17-GAB/SES/GO, referente ao 1° Semestre/2014, e n° 293/20 I 7-GAB/SES/GO, referente
ao 20 Semestre/2014, ambos de 20 de janeiro de 2017 e assinados pelo Secretário de Estado da SES, demonstrando o envio dos Relatórios de 2014 para
Assembleia Legislativa, conforme documentos de fls. 443 e 444.

Não restou comprovado o envio dos relatórios de Monitoramento e Avaliação de Contrato de Gestão do Hospital de Urgências de Aparecida de
Goiânia -HUAPA de na 29/2014, e anexo, e o de na 30/2014, e anexo, referentes ao 1° semestre e ao 20 semestre de 2014, respectivamente, para a autoridade
supervisora.

13/08/2019

Critério:

Inciso VII do artigo 21 do ANEXO úNICO da RN n° 007/2011 do TCE;

~3°, do art. 10, da Lei 15.503/2005; e

Cláusula Oitava do Contrato de Gestão na 002/2013-SES/GO.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Ofício n° 421/2018, (SEI 4567204):

O IGH em seu item 9.19 se manifesta argumentando que o envio do Relatório Conclusivo de Avaliação da COMACG para a autoridade supervisora - SES, é de
responsabilidade da própria COMACG e quc caberá à SES, infonnar se obteve ciência dos relatórios para atendimento da Resolução Nonnativa n' 007/2011 do TCE.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.19 - Em resposta ao apontamento de que não restou comprovado o envio dos relatórios n' 2912014 e 3012014 de Monitoramento e Avaliação do Contrato de Gestão,
referentes ao 1° e 2° semestre de 2014, foram juntados aos autos os Memorando nO 0080/2017 e 008112017 - GEFIC/SCAGES (SEI 4567293), que demonstram o envio dos
supracitados relatórios pra a autoridade supervisora - SES."

. Análise da CGE:

.•••• Diante da juntada dos comprovantes de envio dos Relatórios Conclusivos de Avaliação da COMACG, referente ao ano de 2014, para a
autoridahe s~pervisora - SES, como também o envio envio para Assembleia Legislativa, (SEI ~), considera-se atendido o requisito.

9.20. Indicação do rol de responsáveis pela Organização Social (inciso VIlJ do artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do TCE):

1. Dirigente máximo:

2. Membros da diretoria:

3. Membros dos conselhos de administração, deliberativo ou curador e fiscal:

O IGHIHUAPA traz à fls. 271 o Rol de Responsáveis pela Organização Social no exercício de 2014, contendo nome, CPF, cargo ou função,
período de exercício do cargo (mandato de I ano).

O Estatuto Social da IGH prevê a composição do Conselho Fiscal em seu artigo 33, à fls. 134, que: "A administração da entidade será
.fiscalizada, assídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituída de no mínimo 3 (três) membros efetivos e de 3 (três) suplentes, todos associados,
eleitos na forma estabelecída pelo estatuto, para mandatos de 03 (três) anos, permitida a reeleição por uma única vez, de 1/3 de seus componentes. ". Foram
informados os nomes de apenas 3 (três) membros, não restou esclarecida a situação de efetividade ou suplência de cada um deles.

Em checklist preliminar da prestação de contas anual de 2014, fls. 401 a 404, a Coordenadoria de Prestação de Contas da SES, apontou que: "O
rol encaminhado anteriormente não apresentava os períodos de mandato separadamente. Segue novo documento devidamente separado (anexo V), fls. 403 ". Em
resposta, a Administração do HUAPA apresentou uma nova relação contendo: nome, cargo ou função, data de início e fim de mandato, porém com uma nova
estruturação e novos eleitos e reeleitos, fls. 418 e 419.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio nO42112018, (SEI 4567204 ):

Apresentamos o Rol de responsáveis do Anexo VI, arquivo assinado digitalmente, com composição dos Conselhos em confonnidade com a ata de reunião extraordinária
demonstrada através do Anexo 111.

Manifestação SES/GO: Despacho n° 302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI ..2Q.ll1.Ji!):
"Item 9.20 - Atendido"

Análise da CGE:

Apresentados o Rol de responsáveis pela Organização Social no exercício de 2014 através do Anexo VI (SEI 4567223) c Ata de reunião
extraordinária (SEI 4567220), considera-se atendido o requisito.

9.21. Certificado de auditoria emitido por auditor independente acompanhado do respectivo relatório, que conterá, em titulos especificos,
análise e avaliação relativas aos seguintes aspectos (inciso IX do artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN n° 007/2011 do TCE):

a) Desempenho da instituição, confrontado com as metas pactuadas;
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b) Falhas, irregularidades ou ilegalidades constatadas, indicando as providências adotadas;

c) Irregularidades ou ilegalidades que resultaram em prejuízo, indicando as medidas implementadas com vistas
instituição;

ao prOlito1> ,.
" (f)

d) Atos de gestão ilegítimos ou antieconõmicos que resultaram em danos ou prejudicaram o desempenho da ação administratiVi! 'o cumpr" o O
dos programas de trabalho, indicando as medidas implementadas; \ ~ ' Ç5

"\ (" ~~~
e) Resultados da gestão, quanto à eficácia e à eficiência; ~EG\S\...~'-
f) Cumprimento, pelo órgão ou entidade, das determinações expedidas por este Tribunal, no exercicio em referência;

g) Justificativas apresentadas pelo responsável sobre as irregularidades que forem apontadas;

13/08/2019

h) Transferências e recebimentos de recursos públicos mediante convênio, acordo, ajuste e outros instrumentos congêneres, bem como a título de
subvenção, auxilio e contribuição, destacando, dentre outros aspectos, a observãncia às normas legais e regulamentares pertinentes, a correta aplicação dos
recursos e o atingimento dos objetivos colimados;

i) Irregularidade dos processos Iieitatórios, contratações diretas, compras ou serviços.

Descrição do Achado:

Apresentação de Relatório de Auditoria emitido por auditor independente, em deseonformidade com os aspectos elencados nas alineas de "a" a
"i" do inciso IX do artigo 21° do ANEXO úNICO da RN nO00712011 do TCE.

Situação Encontrada/Evidências:

Não consta relatório contemplando, em títulos especificos, análise e avaliação dos aspectos estabelecidos no inciso nonnativo
(alineas "a" ut "i ") do inciso IX do artigo 21° do ANEXO úNICO da RN n° 007120 II do TCE.

O IGH/HUAPA apresentou, à fls. 273, uma nota explicativa onde traz: "Submetemos ao auditor independente a análise dos itens citados para a
realização dos trabalhos com fins de emissão de um certificado de auditoria. Contudo, nossa proposta de trabalho foi rejeitada por tratar-se de atividade que
foge ao escopo do trabalho de auditor independente conforme a NBC T 11 - NORMAS DE AUDITORIA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES
CONT.4BEIS. ".

Contudo, juntou aos autos o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis acompanhado de Certidão de
Regularidade Profissional, emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade BA, onde certifica que o profissional, identificado no presente documento, eneontra-
se em situação regular para exercer suas atividades profissionais, conforme documentos de fls. 203 a 205.

Cabe ressaltar que, na prestação de contas do exercicio de 2013, no relatório dos auditores independentes, no item: outros assuntos, traz: " ...
contendo ressalva relacionada à falta de acompanhamento dos procedimentos de acompanhamento da contagem física dos estoques pela auditoria. em
decorrência da contratação da auditoria após a data defechamento do balanço do exercicio social findo em 31 de dezembro de 2013.".

Em checklist preliminar da prestação de contas anual de 2014, fls. 401 a 404, a Coordenadoria de Prestação de Contas da SES, argumenta
favorável à nota explicativa apresentada pelo IGH, à fls. 273, assim concluindo: '''' ... Neste contexto, as exigências das alíneas assinaladas acima, estão
contraproducentes com a Lei 15.503/2011, que prevê apenas auditoria externa. Sendo assim, conforme orientação da CGE constante em ata de reunião.
acostamos contrato com a empresa de auditoria demonstrando que o objeto não abrange auditoria multi profissional (anexo VI, às(ls. 423 a 438),jls. 403 ".

Critérios:

Inciso IX do artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN nO007/2011 do TCE;

Item 3.1.37 da cláusula 3' do Contrato de Gestão; e

Alínea "j", item 10.3, Cláusula 10°, do Contrato de Gestão.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 42112018, (SEI 4567204):

Inicialmente a Organização Social justifica que as OSS possuem contrato celebrado para a prestação de serviços de "auditoria externa", conforme determina o art. 4'\ Inciso X,
da Lei 15.503/2005, sendo limitada a auditoria "contábil e financeira" e que à época não foi identificada empresa habilitada para a prestação dos serviços requeridos, dada à
especificidade e complexidade dos procedimentos e certifieações ali solicitadas. Argumenta ainda que, a nova resolução do TCE retirou a obrigatoriedadc de apresentação da
certificação aqui discutida, o que demonstraria a inviabilidade do procedimento.

Manifestação SES/GO: Despacho nO302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI ~)

"Item 9.21 - O IGH, por meio do Oficio 421/2018 - Diretoria Regional-IGH, enviou justificativa acerca da falta de empresas habilitadas para a prestação dos serviços
requeridos, dada à especificidade e complexidade dos procedimentos e certificações ali solicitadas. Cita, complementarmente, que a nova resolução do TCE retirou a
obrigatoriedade de apresentação da certificação aqui discutida, o que demonstraria a inviabilidade do procedimento. Accrca de alguns incisos da Resolução n' 00712011-
TCE/GO, dcntre eles este ineiso IX, devido a algumas dúvidas levantadas pelas Organizações Sociais, aSES fOITI1Ulouconsulta ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás, a
qual foi autuada através do número 201700047000510 e ainda aguarda-se resposta. No entanto, analisando a RN n" 013/2017 que revogou a RN n" 007120 11, verifica-se que não
há obrigatoriedade de contratação de auditoria externa quanto aos itens constantes neste inciso, mas tão somente para auditagem nas Demonstrações Contábeis. A Lei n°
15.503/2005, artigo 4', inciso X traz como atribuição privativa do Conselho de Administração "fiscalizar o eumprimento das diretrizes c metas dcfinidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa", dai compreende~se que a auditoria mencionada refere-se a ultima
oração, ou seja, aos demonstrativos financeiros e contábeis, em consonância com os preceitos estabelecidos pela CVM e Lei nO 1163812007. Se a intenção do legislador fosse
mais de uma auditoria, o termo deveria estar flexionado no plural. Assim, entende-se necessária a manifestação do Tribunal de Contas quanto ao atendimento deste inciso."

Análise da CGE:

Apesar da análise ora realizada nestes autos, necessário se faz observar o posicionamento da CGE/GO no processo 201700010008869, atinente à
Prestação de Contas Anual de 2016 do HDS - Hospital de Dermatologia Sanitária e Reabilitação Santa Marta no qual pautou-se por exclusão do achado, confornle
se verifica a seguir, (SEI ~ / ~).

O inciso IX do art. 21 da RN 007/201l-TCE é claro ao colocar sob a responsabilidade da Organização Social a obtenção da auditoria requerida.
A RN n° 13/2017- TCE, que dá novo regramento à matéria, entretanto, no item 14, letra S de seu Anexo I, limitou a exigência de auditoria externa às
demonstrações contábeis, dando assim nova interpretação para o inciso X do art. 4° da Lei nO15.503/2005.

Considerando que nos demais pontos os argumentos da Organização Social estão alinhados com a RN nO 13/2017-TCE quanto à interpretação a
ser dada para o requisito da RN 007/2011-TCE, optamos por excluir o achado.

9.22. Certificação expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação (inciso X do artigo 21 do ANEXO ÚNICO da RN n"
007/2011 do TCE).
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Verifica-se que a Organização Social contratada apensou, à fls. 275, equivocadamente, declaração emitida em 18.08.2014, concernente ao
exercício de 2014, que: "os recursos transferidos pela Secretaria de Estado da Saúde (SES - GOj. no período de Janeiro a Dezembro de 2014,fora . ados,
exclusivamente, com vista ao cumprimento do Contrato de Gestão n° 002/2013 - SES/GO e observado o principio da eficiência da Admini af(il0IP@'>
demais, constante no caput do Artigo 37 da Constituição Federal". ç O(

Cabe registrar que a Certificação das contas anuais é de competência do dirigente máximo do Órgão Supervisor - SES, on °
Resolução Normativa nO007/2011- TCE/GO. ~

Nesse sentido, foi juntado aos autos, à fl. 441, o Despacho n" 03912016-GAB/SES, nos tennos e com os fundament ~ ostos auto O
201500010018235, relativo ao Relatório de Acompanhamento Financeiro c Contábil- RAFC nO.01312015 que trata do acompanhamento fi ~ o e c "( 0)5
exercício de 2014, onde o Superintendente Executivo da SES-GO, no uso de suas atribuições, certifica as contas analisadas como "Regu r.. Sál~~
emitido em 07/01/2016. l.E'GIS\...~

Dessa forma, o órgão supervisor deverá apresentar o resultado conclusivo dos apontamentos levantados nos relatórios, abaixo:

O Relatório de Monitoramento e Avaliação de Contrato de Gestão nO29/2014, e seu anexo, referente: 01/01/2014 a 30/0612014, de 18/12/2014,
conforme documentos de fls. 247 a 258, e seus versos; e

O Relatório de Monitoramento e Avaliação de Contrato de Gestão nO30/2014, e seu anexo, referente: 01/0712014 a 31/12/2014, de 31/03/2015,
confonne documentos de fls. 259 a 265, e seus versos.

Cabe ressaltar o destaque as ações sugeridas pela COMACG, nos respectivos relatórios, referentes aos achados questionados pelas mesmas e que
devem ser respondidos pela contratada e analisados pela contratante. Motivo pela qual a prestação de conta foi certificada como REGULAR COM RESSALVA
pelo Superintendente Executivo da SES-GO. Ressalta-se ainda que tal analise da prestação de conta 2014 tem que estar de acordo com os artigos 208 e 209 do
Regimento Interno TCE-GO, até o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do encerramento do exercício financeiro.

Manifestação IGH- Diretoria Regional: Oficio n° 421/2018, (SEI 4567204):

o IGH apresentou a justificativa de que a entrega deste documentos é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, que o cncminhará aos devidos órgãos,
conforme preceitua a Resolução NomJativa n" 007/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

Manifestação SES/GO: Despacho nO302/2018 SEI-CAC 09363, (SEI 5072716):

"Item 9.22 - Em atenção ao requerido pela CGE, quanto a apresentação do resultado conclusivo dos apontamentos levantados nos relatórios 29 e 30/2014 da COMAG
referentes ao primeiro e segundo semestre, foi solicitado a COORDENAÇÃO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE GESTÃO que se
manifestou por meio do memorando 160/2018 SEI - COM FIC (SEI 4480634, autos relacionados 201800010040468). Ainda concernente ao item 9.22, importante se faz
esclarecer que a SES entende que a atribuição para a emissão do Celtiticado de Julgamento das contas é do Órgão Supervisor que é quem julga as contas anuais das
Organizações Sociais. Entretanto, o entendimento é de que essa obrigação está expressamente descrita no ç 2" do Artigo 21 da RN n" 00712011 e não no inciso X do mesmo
artigo, como a CGE tem pontuado. Uma vez que, como pode se verificar, o artigo 21 está inserido na Seção III do Capitulo IV, c esta traz como nomenclatura "Da Prestação de
Contas das Organizações Sociais administradas por Contrato de Gestão ao Órgão Supervisor ou Entidade Supervisara", daí o entendimento desta Pasta ratificado no Despacho
n" 0781/2017-ADSET/SES (SEI 5072107) de que lodos os incisos constantes no artigo 21, com exceção áqueles que expressamente manifestem o contrário, fazem parte da
documentação a ser apresentada pela Organização Social. Assim, são apresentados dois Certificados. um pela OS onde o Presidente da mesma, ou outrem por delegação,
certifica que os recursos repassados tiveram boa e regular aplicação, para atendimento do inciso X, e outro em que o titular da Pasta certifica as contas julgadas como regular,
regular com ressalva ou irregular. conforme o caso em questão, para atendimento do * 2° do artigo 2] ."

Análise da CGE:

Conforme entendimento ratificado no Despacho n° 078112017- ADSET /SES (SEI ill2lill) de que todos os incisos constantes no artigo 21, com
exceçãoque1es que expressamente manifestem o contrário, fazem parte da documentação a ser apresentada pela Organização Social e apesar da argumentação da
SES de ue são apresentados dois Certificados, um pela OS onde o Presidente da mesma, ou outrem por delegação, certifica que os recursos repassados tiveram
boa e regular aplicação, para atendimento do inciso X, e outro em que o titular da Pasta certifica as contas julgadas como regular, regular com ressalva ou
irregular, conforme o caso em questão, para atendimento do S 2° do artigo 21, não vislumbramos nos autos estes documentos, assim mantemos o item como
Achado.

l~INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES

10. Dos itens de verificação específicos, contidos na Instrução Normativa n° 34/2016-CGE/GAB, de 09 de maio de 2016:

10.1. Quanto aos trabalhos desenvolvidos pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação - O Relatórios de Monitoramento e Avaliação de
Contrato de Gestão n° 2912014, referente ao periodo de janeiro a junho de 2014 - Nota 9,9, e n° 30/2014, referente ao período de julho a dezembro de 2014 -
Nota 9,8, constata-se intempestividade no envio dos mesmos à Assembleia Legislativa, que ocorreu em 20 de janeiro de 2017;

10.2. Sobre a adequada formalização do processo de prestação de contas anual de 2014, do contrato de Gestão n" 002120 I3-SES/GO, constata-se
que há diversas assimetrias entre o estabelecido na Lei n" 15.503/2005 e os critérios elencados na Resolução Normativa nO007/2011-TCE/GO o que culminou no
atendimento parcial ou mesmo não atendimento dos seguintes itens: 9.6, 9.9, 9.14, 9.15, 9.16, 9.17, 9.18, e 9.22, além de não seguir completamente a nonna que
estabelece impressão frentc e vcrso, dos autos não está devidamente ordenado em de acordo com as solicitações dos artigos 20 e 21 da Resolução Normativa n.o
007/2011, do Tribunal de Contas do Estado (TCE) c de ter folhas repetidas c fora do contexto, com isso prejudicou a transparência na aplicação dos recursos
público do referido contrato de gestão, conforme relatada no decorrer da presente Nota Técnica;

10.3. No que conceme à tempestividade verifica-se que a prestação de contas anual de 2014 foi autuada em 31/10/2016 com o
número 201600010025431, junto ao Órgão Supervisor SES intempestivamente, pois o prazo regulamentar encerrou 30/03/2015, conforme estabelece o S 2° do
art. 21 da referida Resolução, o prazo de 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício financeiro para o julgamento das contas anuais da Organização
Social e emissão de certificado de regularidade - Despacho n° 039/2016-GAB-SES, de 07/0 I/201 6 (fls. 441) e encaminhado a Controladoria Geral do Estado, em
29 de maio de 2017, por meio do Oficio n° 2637120 I 7-GAB/SES-GO;

10.4. Ainda em relação à prestação de contas anual de 2014, esta deverá ser encaminhada após ser devidamente conferida pelo órgão concedente
SES e interveniente - AGR, com manifestação do gestor, do titular da pasta concedente e do titular da pasta interveniente quanto à sua aprovação ou não, para o
registro eletrônico, conforme estabelece o art. 76°, S 1", da Lei Estadual nO17.928/2012 e Si", do art. 2°, da Instrução Normativa nO34/2016-CGE/GAB; e

10.5. Vale ressaltar, que na conferência, pelo órgão supervisor SES, o Parecer Final deverá ser objeto de criteriosa análise que determinará, à
contratada, as correções, que eventualmente se fizerem necessário. Conforme previsto na Clausula Oitava - ~panhamento, Fiscalização e Avaliaç-ª.Q (8.8)
do Contrato de Gestão nO 170/2011-SES/GO.

V. RECOMENDAÇÕES

11. Diante dos achados supracitados, recomenda-se à Secretaria de Estado da Saúde - SES, na qualidade de órgão supervisor da execução do
Contrato de Gestão, as providências elencadas nos itens seguintcs.
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12. Observação integral dos dispositivos normativos vigentes, que devem reger os atos praticados, fazendo-os cumprir. Cabendo atentar, nas
próximas prestações de contas, para a nova Resolução Normativa na 013/2017 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás - "dispõe sobre a fiscalização da
qualificação de entidades como organizações sociais, da formalização e da execução dos contratos de gestão firmados pelo Estado de Goiás, e regulamenta as
prestações de contas anuais a serem disponibilizadas aos órgãos ou entidades supervisoras -especialmente no que se refere aos documentos a ser-e s e
arquivados pelo órgão, aos documentos a serem disponibilizados e mantidos em sitio na internet e quanto aos documentos a serem encaminhad0li!lb -~
bojo da prestação de contas anual do órgão supervisor". ,I' '(O

;/ ",.
',' r".,' I •••8

_ 13. Adoção de. boas pr~ticas, no sentido d~ aperfeiçoar o controle e fiscalização dos recursos financeiros repassados mens%t' ente, co a s
glosas/deduçoes, conforme prevIsto no 940, Art. 14-B da Leln° 15.503/2005. ~2. ", /;(

'Q '"',,,«,,~,~~
14. Para o adequado atendimento ao item 9.14 desta Nota Técnica, recomendar à contratada, doravante, a Demonstração d~~~l~~.gltf\...p.. lxa

pelos métodos direto e indireto, previstos na ITG 2002 - ENTIDADE SEM FINALIDADE DE LUCROS, do Conselho Federal de Contabilidade. . ..

15. No que se refere ao Inventário fisico dos bens alocados à Organização Social para fins do Contrato de Gestão, item 9.15, recomenda-se:

a) observar, no que couber, o Decreto nO9.063/2017, que disciplina a realização de inventário dos bens tangiveis e intangiveis do patrimônio
público e a respectiva avaliação, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e dos Fundos Especiais do Poder Executivo, objetivando a adequação do
inventário patrimonial às informações constantes nas Demonstrações Contábeis;

b) que os bens cedidos e adquiridos em decorrência do contrato de gestão, quc são bens públicos c dcvem ser incorporados ao patrimônio do
Estado, conforme prcvisão Icgal, sejam cvidcnciados pcla contratada no Ativo Compcnsado e Passivo Compcnsado, Há, para tanto, oricntação do CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE, localizável no endereço htm:l/cfc.org.br/tecnica/l~'guntas-fi'eÇjuentes/contabilizacao-de-bens-adÇjuiridos-em-contratos-de-
gestao/;

c) Tempestividade na consolidação e envio das informações patrimoniais (bens móveis e imóveis) que devam compor a Tomada de Contas
Anual do órgão, junto ao rCE.

16. Em relação ao item 9.17, atentar para o cumprimento dos requisitos normativos e demais critérios citados no item, no que tange às
atribuições de elaborar e referendar os relatórios gerenciais e de atividades da entidade. Outro aspecto relevante, seria a discussão e definição, junto às
Organizações Sociais, acerca da abrangência e conteúdo que se deva apresentar em tais relatórios, objetivando padronização mínima de forma a evitar carências
ou excessos de informações.

17. Quanto ao item 9.18, orientar a Organização Social, no sentido de produzir um único relatório anual consolidado, em confonnidade ao inciso
normativo e demais critérios elencados,

VI. CONSIDERAÇÕES ,FINAIS E ENCAMINHAMENTOS

~ 18. Cabc consignar que a prescnte Nota Técnica não tem o condão de esgotar a apreciação da prestação de contas anual, ficando registrado que o
recurs0t:=~~f~rido poderá ser objeto de inspeções c auditorias, com a possibilidade de ser verificado o cumprimento do objeto, inclusive fisicamente, c de utilizar,
dentre outros documentos, a prestação de contas encaminhada. E, ainda, a documentação encaminhada poderá subsidiar a definição e adoção de trilhas eletrônicas
e/ou a identificação de indícios de impropriedades a serem verificadas in loco ou por exame documental (art. 40. da Instrução Normativa na 34/2016- CGE/GAB).

19. Visando subsidiar outras inspeções mais pontuais em relação aos Contratos de Gestão, sugerimos o encaminhamento da prescnte Nota
Técnica Conclusiva para a área de Fiscalização dos Contratos de Gestão, unidade administrativa integrante desta Superintendência, para conhecimento.

20. Consoante o .1'; 30 do Art, 40 da IN 34/2016 CGE e o Art. 11 da Lei na 15.503/2005, O Órgão Supervisor deverá encaminhar a presente Nota
Técnica Conclusiva ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

21. Cabe ao Órgão Supervisor verificar se foi encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás, o rol de documentos eleneados no Artigo
22, Parágrafo Único da RN na 007/20IJ rCE/GO.

22. Tendo como supedâneo a Instrução Normativa na 52/2018 CGE/GO, que "Altera a 20 edição do Manual de Auditoria Governamental da
Controladoria-Geral do Estado, aprovado pela Instrução Normativa na 16 de 21 de outubro de 2013, e a Instrução Normativa na 31 de 09 de maio de 2016. na
parte que especifica ", registra-se:

22.1. Considerando a Recomendação na 001/2018 - 900 pj do MP/GO deverá ser encaminhado ao Ministério Público cópias do rclatório
conclusivo e da documentação necessária para evidenciar os achados, bem como recomendado ao órgão/entidade supervisora integrante do Poder Executivo
Estadual, sob pena de responsabilidade solidária, estrita observância da aplicação dos arts. 11 e 12 da Lei na 15.503/2005 com relação à obrigação da Pasta de dar
ciência à Assembleia Legislativa, e representar ao Ministério Público e à Procuradoria-Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis.

23. Cabe ressaltar, também, que em cumprimento ao S 20 do artigo 86 da norma regimental da Egrégia Corte de Contas do Estado, a SES deverá
enviar, no prazo de 30 (trinta) dias, o processo, contendo Nota Técnica Conclusiva, ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás, com a indicação das providências
adotadas quanto as não conformidades apontadas na referida Nota Técnica.

24. Outrossim, tendo em vista a inobservância de alguns aspectos legais, normativos, estatutários e contratuais, conforme descrito nos critérios
dos achados remanescentes {Item 10.2 desta NTCJ., e apesar do que dispõe o Inciso vm,..JJ.I:Lll. da Lei 8 429/1992, no que tange aos atos que atentam contra os
Princípios da Administração Pública, in verbis: deseumnrir as normas rclativas à celcbraç-ªº, fiscalização c anrovação de contas de parcerias firmadas nela
administração núbliea com entidades nrivadas, deixamos de encaminhar os autos à Advocacia Setorial da SES, apesar do que se trata no S 3°. inciso JJ. Art. 4° da
Instrução Normativa nO34/2016-CGE/GAB. Tal situação encontra supedâneo no Despacho na 1.369/2018 de 22/11/2018 ADSET/SES (Evento SEI 4862472) e
referendado pelo Despacho na 1.990/2018 de 26/11/20 18PGE/GO (Evento SEI 4912780), ambos contantes do processo SEI 2016000 I 0024716.

VII. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO (CGE)

Zilda Pimenta Faleiros Rezende
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Rafael Curado de Castro Molinari

Gerente Auditoria de Contas

Cláudio Martins Correia

Superintendente de Fiscalização de Contratos de Gestão

GERÊNCIA DE AUDITORIA DE CONTAS, em GOIANIA - GO, aos 23 dias do mês de abril de 2019.
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Oficio n° 9487/2019 - SES

SEI/GOVERNADORIA - 8413517 - Ofício

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Ao Excelentíssimo Senhor
LISSAUER VIEIRA
Presidente
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Assunto: Encaminhamento da Nota Técnica Conclusiva nO17/2019-CGE

Senhor Presidente,

Goiânia, 06 de agosto de 2019.

Em atendimento ao disposto no artigo 11 da Lei estadual nO15.503/2005, encaminhamos a
essa. E.grégia Casa de Leis a Nota Técnica Conclusiva nO 17/2019 (v. 6890560), elaborada pela
concl,jl£idoria-Geral do Estado - referente à análise da Prestação de Contas Anual, exercício 2014, do
Instituto de Gestão e Humanização (IGH), quanto à execução do Contrato de Gestão n° 002/2013-SES-GO,
para o gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde do Hospital de Urgências
de Aparecida de Goiânia - HUAPA - acompanhada do Despacho n° 204/2019 (v. 8346055), de lavra da
Coordenação de Acompanhamento Contábil, devidamente aprovado pelo Despacho n° 559/2019
(v. 8391283), da Superintendência de Performance, os quais contêm as informações das medidas adotadas
por esta Pasta, com o objetivo de atender as recomendações da Controladoria-Geral do Estado - CGE.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamentepor MARIELLI VIEIRA RIBEIRO, Chefe de Gabinete, em
08/08/2019, às 16:51, conformeart. 2°, ~ 2°,111,"h", da Lei 17.039/2010e art. 3°B,I, do Decreto n°
8.808/2016.

- [!] A autenticidade do documentopode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/seilcontrolador _exte~no.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador8413517e o
código CRC 980FC3EO.
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